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RESUMO 

 

 

Introdução: No mundo, cerca de 30% das mulheres relatam que já estiveram em 

relacionamentos abusivos e sofreram algum tipo de violência. No Brasil, em 2020, uma 

menina ou mulher foi sexualmente violentada a cada dez minutos. Problemática definida 

pela Organização Mundial de Saúde como um grave problema de saúde pública e de direitos 

humanos, já sendo considerada uma pandemia. Para tanto, diversas ações vêm sendo 

realizadas ao longo dos anos em busca da equidade de gênero, fim da violência e garantia 

dos direitos humanos de meninas e mulheres. Objetivo: Desenvolver um curso de formação 

profissional para a qualificação de profissionais na assistência a mulheres vítimas de 

violência sexual. Materiais e Métodos: Através das diretrizes de Design Instrucional, foi 

utilizado o modelo ADDIE, desenvolvido em cinco fases: Análise – por meio de uma revisão 

integrativa de literatura (RI); Desenho - com a definição dos objetivos de aprendizagem; 

Desenvolvimento - com a construção do conteúdo do curso; Implementação e customização 

do curso no ambiente virtual de aprendizado (AVA – Moodle®). O estudo foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

(Parecer 6.002.474/2023). Resultados da produção intelectual e técnica: O 

desenvolvimento do curso resultou em dois produtos de produção intelectual e 33 produtos 

técnicos, tendo como produto final um “Curso de Formação Profissional para Assistência às 

Mulheres Vítimas de Violência Sexual.” podendo ser replicado para fins didáticos, conforme 

Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional. A etapa de validação do curso por 

especialistas irá ocorrer após a defesa da dissertação e antes da liberação do acesso ao 

público. Conclusão: Espera-se que esta pesquisa traga benefícios no atendimento às 

mulheres vítimas de violência sexual por meio da qualificação profissional de enfermeiros 

através do desenvolvimento de um raciocínio crítico e adaptável a situações complexas. 

Produto técnico: 10 – Curso de formação profissional. 

Descritores: Enfermagem; Violência contra a mulher; Abuso sexual; Cuidados de 

enfermagem; Saúde da mulher  



ABSTRACT 

 

 

Introduction: Around the world, around 30% of women report that they have been in abusive 

relationships and suffered some kind of violence. In Brazil, in 2020, a girl or woman was 

sexually assaulted every ten minutes. The sexual violence against women has been defined by 

the World Health Organization as a serious public health and human rights problem being 

already considered as a pandemic. Many actions have been taken over the years in pursuit of 

gender equality, ending violence and guaranteeing the human rights of girls and women. 

Objective: To develop a professional training course to qualify professionals to assist women 

victims of sexual violence. Materials and Methods: Using Instructional Design guidelines, the 

ADDIE model was used, developed in five phases: Analysis - through an integrative literature 

review (IR); Design - with the definition of learning objectives; Development - with the 

construction of the course content; Implementation and customization of the course in the 

virtual learning environment (AVA - Moodle®). The Research Ethics Committee of the Federal 

University of Health Sciences of Porto Alegre approved the study (nº 6.002.474/2023). Results 

of intellectual and technical production: The development of the course resulted in two 

intellectual products and 33 technical products, with the final product being a "Professional 

Training Course for Assistance to Women Victims of Sexual Violence. and may be replicated 

for teaching purposes, in accordance with the Creative Commons Attribution 4.0 International 

License. The course will be validated by experts after the dissertation has been defended and 

before it is released to the public. Conclusion: It is expected that this research will bring 

benefits to providing care to women victims of sexual violence through the professional 

qualification of nurses through the development of critical thinking and adaptability to complex 

situations. 

Technical product: 10 - Professional training course. 

Descriptors: Nursing; Violence against women; Sex Offenses; Nursing care; Women's health  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) por meio do Relatório Mundial sobre 

Violência e Saúde definem a violência como o ato no qual se utiliza intencionalmente a força 

física ou o poder (podendo ser um ataque verbal ou psicológico) em forma de ameaça ou que 

de fato tenha sido cometido seja contra si próprio, seja contra outra pessoa, ou um 

grupo/comunidade que provoque ou tem maior susceptibilidade de causar danos à vida da 

vítima, tais como: lesões, morte, danos psicológicos, mau desenvolvimento ou estado de 

privação (fase de dependência relativa), incluindo o uso do poder, dessa forma ampliando o 

conceito de violência.¹  

É importante a compreensão de que a violência contra meninas e mulheres está 

diretamente correlacionada as construções sociais de gênero criadas ao longo dos anos nas quais 

homens, mulheres e pessoas com identidade não binárias, tem seu papel definido dentro da 

sociedade a partir de suas características biológicas - sexo. Gênero, sexualidade e sexo estão 

interligados, porém possuem definições diferentes e a falta de compreensão sobre o significado 

de cada um colabora para o aumento da discriminação e desigualdades sociais, tendo impacto 

direto na saúde de uma população. ² 

Muito embora o conceito de gênero dialogue com a definição de sexo e sexualidade, 

trata-se de uma ideia mais distinta e dinâmica, que pode mudar com o passar dos anos conforme 

a transformação social da cultura local e o empoderamento feminino. Fato é que a desigualdade 

de gênero está diretamente relacionada aos determinantes sociais de saúde, bem como com o 

conceito de interseccionalidade em que os papéis sociais de gênero são influenciados não só 

pelo sexo, bem como por outros determinantes, como raça, religião, idade e classe social.² 

Dessa forma, a Organização das Nações Unidas (ONU) define que violência contra 

meninas e mulheres é qualquer ato de violência baseada no gênero, incluindo ameaças ou 

intimidação, bem como a privação de liberdade, quer seja na vida pública, quer seja na vida 

privada e que provoquem danos ou sofrimento físico, sexual ou mental para as mulheres e, 

portanto, trata-se de uma violação dos direitos humanos. A OMS define a violência sexual como 

qualquer ato sexual, tentativa ou outro ato dirigido através do uso da força, por outra pessoa, 

seja ele seu parceiro íntimo ou não e em qualquer âmbito. Bem como define o estupro, como o 

ato sexual forçado. ²-³  

Em todo o mundo, cerca de 20% das mulheres relataram ter sofrido algum tipo de abuso 

na infância e 30% relatam que estiveram em relacionamentos abusivos e sofreram algum tipo 
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de violência (física ou sexual) por parte do parceiro. Contudo, a coleta desse tipo de dados só é 

possível através dos relatos das vítimas e por ser uma problemática que afeta a vítima de forma 

biopsicossocial, é necessário e urgente tratar esse assunto como um problema de saúde pública, 

trata-se de uma violação grave aos direitos humanos e está diretamente correlacionada com 

questões de desigualdade de gênero. Essa violação ao corpo da mulher ainda aumenta as 

chances da ocorrência da realização de um aborto clandestino, mal formação fetal e 

prematuridade, a violência sexual também eleva os gastos sociais e econômicos, tornando-se 

um problema não só individual, mas também de toda sociedade.3-4  

Por se tratar de um problema de saúde pública de escala global, várias entidades 

governamentais e não governamentais se uniram na busca por soluções para essa problemática 

que afeta mulheres do mundo inteiro, em diferentes culturas, contexto social ou raça. Contudo, 

é importar considerar o conceito de interseccionalidade onde a raça da mulher se torna mais 

uma forma de exclusão e, portanto, deve ser discutida em todas suas nuances como forma de 

transformar as relações de poder estabelecidas na sociedade. 5,6 

No Brasil, segundo dados publicados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP) quanto as notificações de estupro, no ano de 2020 uma menina ou mulher foi forçada a 

ter relações sexuais sem o seu consentimento a cada dez minutos. No estado do Rio Grande do 

Sul, a prevalência é de 59,4 casos de estupros a cada 100 mil habitantes do sexo feminino para 

o ano de 2021. Esses dados são estimativas com base nas notificações que chegam às 

autoridades policiais e que sofreram impactos durante o início da pandemia da Covid-19 em 

2020, voltando a ter um aumento das taxas em 2021. Essas taxas sofreram uma variação quanto 

ao número total de notificações de vítimas de estupros do sexo feminino entre o período de 

2019 a dezembro de 2021, tendo sido informados 61.531 casos em 2019, apresentando uma 

diminuição para 54.116 casos em 2020 coincidindo com o período de confinamento devido a 

pandemia de Covid-19, e voltando a subir em 2021 com o total de 56.098 novos casos.4,7  

Em consonância com a necessidade de desenvolvimento de ações  e políticas de saúde 

públicas na busca pelos direitos das mulheres, várias entidades e o Ministério da Saúde (MS) 

passaram a desenvolver ações e projetos, muito em parte devido aos movimentos sociais e 

feministas em todo o mundo que impulsionaram a busca pela direitos humanos e reprodutivos, 

além da igualdade de gênero em todo o mundo.8 Buscando contribuir e estimular a busca por 

equidade de gênero, a ONU Mulheres lançou em 2014 um movimento de solidariedade com 

abrangência mundial conhecido como #HeforShe e que agora entra em uma nova etapa, 

chamando a população a desenvolver práxis em busca dos direitos humanos de crianças e 

mulheres, entre elas a que visa a garantia ao direito reprodutivo e sexual.9-11   
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Porém, para compreender quando a saúde da mulher passou a ser discutida dentro dos 

fóruns de saúde pública, precisa-se entender quando os governos passaram a ser convocados a 

desenvolverem políticas públicas de saúde pensando nos direitos de meninas e mulheres, sendo 

o marco inicial o ano de 1975, na cidade do México, onde ocorreu a Conferência Mundial do 

Ano Internacional da Mulher, patrocinada pela ONU. Naquele ano, os governos foram 

convocados para discutir políticas e ações na busca pela equidade de gênero em escala global. 

Ficou decidido após a conferência que ali se daria início a Década da Mulher (1975–1985) e 

com ela o comprometimento em desenvolver ações voltadas à busca pela equidade de gênero.9 

No Brasil, as leis e ações que amparam as mulheres quanto a equidade de gênero começaram a 

ser desenvolvidas a partir da década de 1980 e desde então muitas mudanças ocorreram.11 

Ao longo dos anos, legislações que garantem os direitos das mulheres foram criadas 

como forma de assegurar uma assistência adequada, principalmente no que diz respeito ao 

atendimento nos serviços de saúde. A violência sexual é uma problemática que pode ser evitada 

com políticas públicas adequadas e legislações mais rígidas que impeçam que o agressor saia 

impune de seus atos. Um dos avanços das políticas públicas de saúde da mulher no Brasil foi a 

Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 - conhecida como Lei Maria da Penha, sancionada em 

2006 e que criou mecanismos que auxiliam na prevenção da violência doméstica e familiar 

contra a mulher, incluindo a violência sexual. A violência por parceiro íntimo está associada a 

uma cascata de problemas que afetam diretamente a saúde da mulher de forma biopsicossocial, 

a curto e longo prazo.12,13 

Já em 2013, ocorreu a publicação do Decreto nº 7.958, de 13 de março de 2013 e da Lei 

nº 12.845, de 1º de agosto de 2013 que orientam o atendimento e cuidado por profissionais de 

saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) às vítimas de violência sexual, sendo 

assegurado a elas o direito a profilaxia da gravidez e de Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(ISTs), bem como o direito ao aborto legal previsto no Decreto de Lei n° 2.848 - Art.128, de 7 

de dezembro de 1940, que garante a realização do aborto em casos de estupro ou risco de vida 

para gestante, desde que haja seu consentimento ou, em caso de estupro de incapaz, através do 

consentimento do representante legal.14-16 

Outra ação importante implementada em 2003 foi a de que as notificações de violência 

doméstica, sexual e de outros tipos passaram a ser de caráter compulsório, tornando-se, a partir 

de 2014, de caráter imediato, devendo ser informados as Secretarias Municipais de Saúde 

(SMS) em até 24 horas por  todos os serviços de saúde, sejam eles públicos ou privados, 

sofrendo atualização e consolidação em 2017 para a notificação via Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) de casos suspeitos ou confirmados.17-20 Ao garantir que todos 
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os casos de violência sexual que forem atendidos por profissionais de saúde sejam notificados, 

as autoridades de saúde passam a ter uma visibilidade maior sobre esse agravo de saúde, assim 

como todas as problemáticas envolvidas como, por exemplo, o aumento da incidência da 

ocorrência de IST’s ou gestação indesejada, fato esse diretamente relacionado com o aumento 

das chances de ocorrência de uma tentativa de aborto sem uma assistência qualificada e em 

ambiente inseguro, bem como os impactos sociais e comportamentais que muitas das vítimas 

sofrem em detrimento das sequelas causadas pelo abuso.21 

Diante do fato explicitado, por se tratar de uma violação dos direitos humanos, 

sexuais/reprodutivos, e por se tratar de um grave problema de saúde pública, as notificações de 

caráter obrigatório configuram-se como uma forma de garantir que políticas governamentais e 

ações de saúde possam ser desenvolvidas para forma de atuação direta a garantia dos direitos 

humanos e assistência adequada, diminuindo, inclusive, os impactos sociais e financeiros 

relacionados a essa problemática. Garantir o acesso das mulheres ao atendimento por uma 

equipe multidisciplinar e capacitada torna-se, portanto, uma ação estratégica extremamente 

necessária, assim como a inclusão dessa temática na grade curricular dos futuros profissionais 

que irão prestar assistência às vítimas, assim como a qualificação dos que já estão exercendo a 

profissão. 

Em 2018, no âmbito dos hospitais universitários que atuam em consonância com a Rede 

Cegonha -  estratégia criada pelo MS que assegura às mulheres o seu direto ao planejamento 

reprodutivo e assistência humanizada ao parto e puerpério através de uma rede de cuidados, foi 

lançado o Projeto ÁpiceOn que buscou contribuir com a mudança de cenário nos problemas 

identificados no contexto social e epidemiológico-sanitário relacionado à atenção obstétrica e 

neonatal no Brasil desenvolvendo ações dentro dos serviços de obstetrícia e neonatologia.22,23 

Porém, ainda que existam leis que assegurem os direitos sexuais e reprodutivos da 

mulher e que guiem os profissionais no atendimento as vítimas de agressão sexual, ainda 

existem lacunas que podem e devem ser exploradas, principalmente no que diz respeito à 

capacitação dos profissionais que irão prestar o primeiro acolhimento às mulheres. A Rede 

Cegonha foi atualizada em 2022 através da proposta da Rede de Atenção Materno Infantil 

(RAMI) através da Portaria nº 795 e a Portaria GM/MS nº 2.228, ambas com o objetivo de 

redução da mortalidade materna infantil no Brasil.24,25 

Como podemos perceber, as legislações que têm como objetivo as notificações e 

mitigações da violência contra a mulher são recentes e ainda requerem uma ação intersetorial, 

envolvendo todos os agentes necessários para a modificação desse cenário e a garantia dos 

direitos humanos de meninas e mulheres a nível mundial e nacional. 
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Outro fator observado é que ainda existe o peso dos valores pessoais do profissional que 

vai prestar a assistência, além da construção cultural em torno do tema, o que demonstra a 

invisibilidade da violência sexual ao profissional que presta assistência à vítima de abuso sexual 

em um momento em que a sua alto-estima já se encontra fragilizada. Por isso, é extremamente 

importante que a entrevista da vítima seja feita de maneira humanizada, tendo o cuidado de não 

a fazer repetir sua história mais de uma vez para diferentes profissionais, permitindo que ela se 

expresse à medida em que se sente acolhida.26 

Muito embora a promoção de vínculo dentro de uma emergência seja extremamente 

difícil de se promover devido à própria característica do serviço, para a vítima trata-se de um 

diferencial, uma vez que ao definir fluxos adequados, capacitar profissionais para trabalho 

multidisciplinar e garantir seus direitos previstos em lei se está não só garantindo os cuidados 

de saúde, mas também que ocorra a revitimização da mulher vítima de violência sexual.26 

Diante do que foi exposto é crucial a qualificação e preparo da equipe multiprofissional 

que irá realizar o primeiro atendimento à mulher vítima de violência sexual, para que ela esteja 

apta e capacitada a realizar, antes de mais nada, o acolhimento e escuta qualificada dessa 

mulher, além de ser capaz de identificar atitudes que indicam um comportamento suspeito e 

saiba realizar o manejo dessa vítima, garantindo a ela o sigilo e todos os direitos previsto em 

lei buscando preservá-la o máximo possível.26 

Portanto, esse produto foi desenvolvido como requisito parcial para a conclusão de 

mestrado profissional, está inserido na linha de pesquisa “Práticas inovadoras e tecnologias de 

enfermagem na atenção à saúde”, do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem (PPGEnf) 

– Mestrado Profissional da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

(UFCSPA) e prevê a entrega de um curso de formação profissional através da educação digital 

utilizando o Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), também conhecida como eletronic 

learning (e-learning), em português, leitura eletrônica. Será disponibilizado pela plataforma de 

aprendizagem conhecida pelo acrônimo Moodle® - Modular Object-Oriented Dynamic 

Learning Environment® - em português Ambiente Modular de Aprendizagem Dinâmico 

Objeto-Orientado®, com foco na capacitação de profissionais de enfermagem na assistência a 

mulheres vítimas de violência sexual.27 

O presente produto de conclusão de curso norteia-se a partir da seguinte questão de 

pesquisa: Quais informações são importantes de serem citadas em curso de formação 

profissional online para a capacitação de profissionais de enfermagem na assistência a mulheres 

vítimas de violência sexual?   
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Como enfermeira que atuou diretamente na assistência multidisciplinar às mulheres que 

buscam o serviço de emergência obstétrica e ginecológica, no acolhimento e garantia de direitos 

de um Hospital de Ensino filantrópico de Porto Alegre - Rio Grande do Sul (RS) e que também  

participou da elaboração e desenvolvimento de protocolos, ações e ferramentas de registro, 

além da implementação de parte das ações propostas pelo Projeto ÁpiceOn do MS, a 

pesquisadora pode observar que existe uma insuficiência de preparo e informação por parte dos 

profissionais de enfermagem que realizam o acolhimento e triagem na chegada da mulher 

vítima de violência sexual  ao serviço. 

O interesse pela temática surgiu através da prática assistencial que permitiu a 

observação de que ainda existe a necessidade de se preparar mais os profissionais para a 

assistência às vítimas de violência através da divulgação mais assertiva dos artefatos legais que 

podem e devem ser utilizados no atendimento a vítima de abuso sexual. Muitas vezes ainda 

existe um despreparo institucional no desenvolvimento de Protocolos Operacionais Padrão 

(POP), a ausência de uma equipe multiprofissional que garanta o primeiro atendimento da 

vítima que, caso o hospital procurado pela mulher não seja de referência no atendimento à 

vítima de violência sexual seja por motivos ideológicos, seja por motivos de infraestrutura, 

garantam o encaminhamento da vítima para o serviço de referência e especializado mais 

próximo.  
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Desenvolver um curso de formação profissional para a assistência às mulheres vítimas 

de violência sexual. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

• Identificar na literatura científica necessidades e demandas de formação profissional 

para a assistência a mulheres vítimas de violência sexual; 

• Construir o plano de ação pedagógica do curso de formação profissional; 

• Desenvolver os objetos de aprendizagem (OA) para o curso; 

• Organizar os OA nos módulos do curso; 

• Customizar o AVA do curso; 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

3.1 VIOLÊNCIA SEXUAL E A SAÚDE DAS MULHERES 

 

Violência sexual é definida como todo e qualquer ato sexual não consentido baseado no 

gênero através da coerção e uso do poder, independentemente do tipo de relacionamento com 

a vítima. Essa forma de agressão inclui também o estupro, que é definido como o uso de força 

física com o objetivo de penetrar a vulva ou ânus da vítima com o pênis, ou com qualquer outra 

parte do corpo ou objeto.28 Trata-se portanto, do reflexo relacionado às desigualdades de 

gênero, um dos motivos pelos quais a sociedade e movimentos feministas, no Brasil e no mundo 

todo, lutam ao longo dos anos na tentativa de mudar esse cenário, uma problemática ainda 

invisível e pouco discutida na sociedade cotiana.8   

Simone de Beauvoir, uma famosa filósofa francesa, tornou-se destaque em 1949 quando 

em seu livro, intitulado “O Segundo Sexo”, questionou as definições sociais do que é 

considerado “feminino”, além de defender que o gênero não se trata de algo biológico e natural 

e sim uma construção social, onde cada ser humano desempenha seu papel perante o que a 

sociedade considera como correto conforme o sexo de nascimento. Simone de Beauvoir 

fomentou a reflexão sobre as expectativas criadas desde o momento do nascimento, fazendo 

barulho em meio a uma sociedade conservadora e sexista.29 Contudo, essa construção social de 

que o feminino é doce, delicado e submisso é o que fomenta a ideia de que uma das 

características ditas masculinas é a dominação e o uso da força para se conseguir o que deseja, 

perpetuando assim uma cultura violenta que não respeita o ser mulher, sua individualidade, 

desejos e personalidade. 

Não tem como falar de violência baseada em gênero e a violência sexual em si sem falar 

das definições sociais de gênero e equidade de gênero, além da importância da articulação dos 

movimentos feministas no mundo inteiro, principalmente a partir de 1960, quando várias ações 

foram promovidas para que o assunto tivesse a visibilidade necessária e fosse tratado com a 

seriedade necessária pelas autoridades do mundo todo, pressionando o Estado na construção de 

leis mais rígidas que garantissem os direitos humanos e equidade de gênero, além de incluir as 

necessidades específicas do sexo feminino como uma política de Estado. Segundo a OMS, cerca 

de 35% das mulheres em todo o mundo já sofreram algum tipo de pressão física ou sexual, seja 

de seu parceiro sexual ou não.29-30 
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Ao conquistar seu espaço de fala o movimento feminista promoveu mudanças a nível 

mundial muito em parte devido à pressão exercida sobre os órgãos governamentais e, em 

decorrência dessa forte influência em prol dos direitos humanos de meninas e mulheres, em 

1967 a ONU aprovou a Declaração sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres e 

na década subsequente mais duas ações foram promovidas com o intuito de cobrar ações frente 

ao emergente e urgente problema de saúde pública presente em todo mundo. Em 1972, a 

Assembleia Geral da ONU realizou duas ações importantes ao proclamar o ano de 1975 como 

o Ano Internacional das Mulheres, chamando a atenção de todos as violações dos direitos 

humanos das mulheres no mundo todo, além de realizar na cidade do México, a I Conferência 

Mundial das Mulheres, o que levou a aprovação, em 1979, da Declaração para a Eliminação da 

Violência contra as Mulheres − Declaration on the Elimination of Violence Against Women 

(DEVAW), momento em que a Declaração de 1967 passa então a ser efetiva e executada, tendo 

valor jurídico.31-32  

Subsequente a década da mulher e frente a realização da III Conferência Mundial das 

Mulheres que ocorreu em Nairobi em 1985, as Nações Unidas buscaram avaliar o impacto da 

Declaração de 1979 na vida das mulheres, realizando o levantamento dos principais avanços e 

desafios enfrentados pelos Estados-membros, porém sem muita participação. Novamente, a 

mensuração e apresentação de dados foi realizada em boa parte pelos movimentos feministas 

do mundo todo, dando visibilidade ao problema e fomentando ações efetivas que buscassem 

garantir os direitos humanos e diminuição das desigualdades de gênero.31-32 

 A advocacy feminista tem sido a principal ação dos movimentos feministas atualmente, 

promovendo o empoderamento de meninas e mulheres, aumentando a capilaridade do 

movimento e, consequentemente, o espaço de atuação dentro da política, do poder legislativo e 

sociedade em geral, trazendo para a pauta de discussão assuntos como direitos trabalhistas 

iguais, maior espaço para participação na política e sociedade, estímulo ao desenvolvimento de 

políticas de saúde inclusivas e conforme a necessidade do sexo feminino, além da luta pelos 

direitos reprodutivos e sexuais, bem como aborto legal, o combate à discriminação étnico-racial 

e o fim da violência contra as mulheres. Além disso, o movimento de advocacy promove a 

inclusão de homens nas discussões sobre gênero e violência baseada em gênero como forma de 

promoção da mudança de cenário a partir das desconstruções sociais sobre os papéis de gênero, 

formando-os para serem mais do que protetores, trazendo-os para a parcela da população 

mundial que luta pela equidade de gênero.30-31 

Como forma de educar e promover ações que possam colaborar com a prevenção da 

violência, a Aliança para Prevenção da Violência - Violence Prevention Alliance (VPA) atua 
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em torno de três modelos teóricos, sendo eles: a tipologia da violência, abordagem da saúde 

pública e o framework ecológico para investigação das causas e consequências da violência e 

como preveni-las. O Relatório Mundial sobre Violência e Saúde define a tipologia da violência 

em quatro eixos, sendo elas: física, sexual, psicológica ou a ausência de liberdade.1,33  

A violência doméstica amplifica a ocorrência de agressões contra mulheres, sendo 

comum a violência cometida pelo parceiro íntimo da vítima, preocupando autoridades do 

mundo todo e necessitando de medidas urgentes de manejo da situação a fim de mitigar tais 

atos.34 Segundo a OMS, já pode ser vista como uma crise de saúde pública com proporções 

pandêmicas, necessitando urgente de ações que promovam e implementem leis mais rígidas e  

políticas públicas de saúde que garantam a equidade de gênero, aumento dos registros e 

notificações de casos de violência contra meninas e mulheres, maior investimento em 

programas e estratégias, garantia de atendimento qualificado e capacitado dos serviços que 

prestam assistência à mulher vítima de abuso, maior investimento em organizações que 

fornecem suporte às vítimas, além de mudança cultural da sociedade em relação a percepção 

sobre as violências baseadas em gênero.3,35  

No Brasil, em 1984 o MS lançou o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 

(PAISM) que incluía ações educativas, preventivas, de diagnóstico, tratamento e recuperação 

com foco na saúde ginecológica e reprodutiva. Porém Contudo só em 2004 foi lançado a 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) que versa sobre os 

princípios norteadores e diretrizes na busca pelo cuidado integral à saúde da mulher sobre o 

aspecto de questões baseadas em gênero, como os direitos sexuais e reprodutivos, atenção 

obstétrica de qualidade baseada em evidência científica, planejamento familiar, garantia ao 

direito a um abortamento seguro e combate à violência, principalmente a doméstica e sexual.35  

A PNAISM está diretamente relacionada a PAISM, mas também conversa com o 

movimento lançado pelo MS no ano de 2003 conhecido como Humaniza SUS, quando foi 

lançada a Política Nacional de Humanização que incentiva a promoção dos princípios do SUS 

entre os três atores envolvidos: gestores, trabalhadores e usuários, estimulando trocas entre eles 

na busca por um cuidado mais qualificado, através da inovação, sempre com foco em um 

melhor atendimento, devendo conversar com todas as políticas e programas já presentes no 

SUS.35-36  

No ano de 2007, com a necessidade de tornar efetiva a execução de política de 

enfrentamento e combate à violência contra as mulheres e a garantia dos direitos previstos em 

lei, foi lançado o Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (PNEVM). 

Essa ação deve ser desenvolvida apoiando-se em três ideias principais sendo elas: a 
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transversalidade de gênero, a intersetorialidade e a capilaridade. Essas três premissas garantem 

que a problemática da violência de gênero possa atingir diversas políticas públicas, envolvendo 

diversos setores governamentais no diálogo e, garantindo assim, um maior alcance e poder de 

execução de tudo o que foi pactuado a nível nacional.37  

Em consonância com os marcos nacionais e internacionais e visando a garantia de que, 

a menina ou mulher, vítima de violência sexual tenha um atendimento adequado de acordo com 

a Política Nacional de Humanização (PNH) e o PNEVM, o MS lançou em 2015 a Norma 

Técnica (NT) para a Atenção Humanizada às Pessoas em Situação de Violência Sexual com 

Registro de Informações e Coleta de Vestígios. A presente NT faz parte de uma estratégia 

desenvolvida como parte do Programa Mulher, Viver sem Violência (PMVV) lançado em 13 

de março de 2013 através do Decreto nº 8086, de 30 de agosto de 2013.38 

O Programa Mulher, Viver sem Violência, que em 2019 teve seu nome modificado pelo 

Decreto nº 10.112/2019, tem como objetivo “integrar e ampliar os serviços públicos existentes 

destinados às mulheres em situação de violência, por meio da articulação dos atendimentos 

especializados no âmbito da saúde, da justiça, da rede socioassistencial e da promoção da 

autonomia financeira”, por meio de um atendimento humanizado e da garantia do direito 

previsto em lei para realização de aborto para vítimas de abuso sexual, conforme o Decreto de 

Lei n° 2.848 - Art.128, de 7 de dezembro de 1940.16,39-40  

Dados da OMS sobre a prevalência de Violência contra Mulheres de 2018 demonstram 

que 34% das meninas e mulheres com idades entre 15-49 anos da região das Américas já 

sofreram violência pelo menos uma vez na vida, seja do seu parceiro ou não-parceiro.41 No 

Brasil uma menina ou mulher foi vítima de estupro a cada 10 minutos segundo dados publicados 

pelo FBSP relativos aos anos de 2020 e 2021, dados esses que não espelham a real situação e 

sim representam um vislumbre do quão crítico é esse problema no Brasil, visto que o Boletim 

de Ocorrência (B.O.) não é obrigatório, pensando em garantir toda a assistência prevista em lei, 

bem como a realização do aborto seguro e para que as vítimas não se sintam acuadas em expor 

o agressor.5 Devido a esse cenário, atualmente, a maior parte das notificações advém do 

serviços de saúde por meio do preenchimento da notificação registrado via Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), uma base de dados secundária que depende 

em boa parte do registro correto, evitando duplicações, o preenchimento incompleto dos dados 

ou a não notificação compulsória em até 24h conforme previsto. 18-20,42 

Em busca da equidade de gênero, a Assembleia Geral das Nações Unidas definiu 12 

metas transversalizadas que fazem parte do Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

para a promoção de políticas públicas de empoderamento e pareamento entre gêneros até 2030, 
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sendo a meta 5 a que está diretamente relacionada a ações e boas práticas que devem ser 

fomentadas para que o objetivo de mudança de mentalidade de comportamento tenha êxito. A 

meta 5 estimula os governos a desenvolverem ações focadas na solução dos principais 

problemas discutidos em assembleia relacionados a equidade de gênero, estando os subtópicos 

5.2 e 5.6 diretamente relacionados a promoção do fim de qualquer tipo de violência contra a 

meninas e mulheres (violência baseada em gênero), bem como a garantia dos direitos à saúde 

sexual e reprodutiva.43-44 

Segundo a Lei nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, é  garantido à menina ou mulher 

vítima de abuso sexual o atendimento emergencial, integral e humanizado, devendo ser 

realizado de forma multidisciplinar visando minimizar sequelas físicas ou psicológicas, e 

quando necessário fornecer o encaminhamento para a assistência social, de acordo com o 

fluxograma de atendimento a vítima em situação de violência sexual, elaborado pelo MS 

conforme a NT para Atenção Humanizada às Pessoas em Situação de Violência Sexual e a 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC), ambas publicadas em 

2015. 15,38,45  

Como estratégia o MS conta com uma rede de atendimento para tornar mais eficiente a 

assistência à saúde e foi pensada para ocorrer de forma transversal e multidisciplinar conhecida 

como Redes de Atenção à Saúde (RAS) com foco principalmente na Atenção Básica de Saúde 

(APS) que tem como um dos objetivos a promoção da saúde e prevenção de agravos de saúde, 

mas que deve se articular em todos os níveis de assistência. A RAS trata-se, portanto, de uma 

nova forma de organização do sistema de atenção à saúde com a proposta de integração entre 

os diferentes sistemas e níveis de atenção permitindo assim que o SUS consiga prestar uma 

assistência mais eficaz e qualificada às condições de saúde da população brasileira.46  

Para uma melhor visualização, segue abaixo a figura 1 que mostra o fluxograma de 

atendimento da menina ou mulher vítima de violência sexual elaborado pelo MS, como o guia 

de todas as etapas de atendimento e encaminhamentos e direitos previstos na Lei 12.845, de 1º 

de agosto de 2013.15  
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Figura 1 – Fluxograma de atendimento da menina ou mulher vítima de violência sexual. 

 

Fonte: Brasil,2021.47 

 

No Rio Grande do Sul (RS), desde 2014, foi criado um o Grupo de Trabalho (GT) 

Atenção às Pessoas em Situação de Violências da Secretaria Estadual de Saúde – SES, com 

caráter intra e intersetorial, tendo como objetivos a ampliação e descentralização de serviços 

especializados para atenção integral às pessoas em situação de violência sexual, incluindo 

inclusive alunos e residentes nas discussões das ações. Em 2019 foi lançado o Guia de 

Atendimento em Saúde às Pessoas em Situação de Violência Sexual.48-49  
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Desenvolver políticas públicas que promovam a equidade de gênero na busca pela 

diminuição das desigualdades sociais e mudança de mentalidade envolve uma modificação 

cultural cultivada por séculos e é uma mudança na qual o movimento feminista moderno, 

através da advocacy vem lutando para implementar, pois as desigualdades são catalizadores de 

violência.31  

Portanto, trabalhar na raiz do problema é promover a saúde de toda uma população que 

carece de atenção e cuidado. É necessário ações urgentes e a conscientização sobre uma 

temática que não só repercute na saúde física da vítima, como também aumenta os índices de 

Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) devido ao risco de contaminação pelo agressor 

por infecções como HIV (Vírus da Imunodeficiência Humana) e Hepatite B. Além disso, 

aumenta-se também o risco de uma gravidez indesejada pois, para que a profilaxia ocorra com 

maior eficácia, essas vítimas devem buscar um serviço de saúde em até 72  horas para realização 

não só da profilaxia para gestação como também para a profilaxia para IST’s, já que esse 

período também é crucial para a prevenção dessas infecções. Outra questão indiscutível é a de 

que a gestação indesejada também pode evoluir para um aborto inseguro, gerando traumas não 

somente físicos, mas também quadros de Estresse Pós-traumático (TEP) afetando a saúde 

mental da vítima que pode desenvolver quadros de distúrbios psicossomáticos e depressão, por 

exemplo.8-9,21 

 

3.2 A ENFERMAGEM E A ASSISTÊNCIA ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

SEXUAL 

 

A violência sexual contra mulheres já é considerada pela ONU como uma grave crise 

de saúde pública de proporções pandêmicas e uma violação dos direitos humanos devendo ser 

combatida de forma urgente pelas autoridades de saúde e governantes.1-3,50 De acordo com o 

último levantamento da OMS, só na região das Américas cerca de 23% das mulheres com 

idades entre 15-49 anos já sofreram algum tipo de violência íntima por parte do parceiro  (em 

inglês, Intimate Partner Violence - IPV) em 2018, sendo que a prevalência global de violência 

contra mulheres gira em torno de cerca de 27%.41 

Esses dados são alarmantes, porém não refletem a real situação do problema. A coleta 

e análise desses dados dependem dos sistemas de notificação em todo o mundo e que, muitas 

vezes, são subnotificados. No Brasil, a maior parte da coleta de dados é realizada através de 

notificação compulsória por meio do preenchimento da SINAN, a vítima também é orientada a 
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realizar o registro na polícia civil por meio de um B.O. na Delegacia da Mulher, porém não 

possui caráter obrigatório.20,42  

Muito embora a Lei Maria da Penha nº 11.340/2006 tenha chamado a atenção para  um 

problema latente na população brasileira, ficou claro que ainda existem muitas lacunas que 

ainda precisam de mais atenção, demonstrando assim a  importância de ações intersetoriais no 

que tange às políticas de prevenção e enfrentamento a violência de gênero.3,10,12,51 Embora 

existam publicações como leis, portarias e normas técnicas para o atendimento da vítima de 

violência sexual, muitos profissionais de enfermagem ainda se sentem despreparados para o 

atendimento da vítima que possuem diversas fragilidades além da  própria agressão física 

imposta a mesma.52  

A prática da enfermagem forense no Brasil ainda é algo muito recente que carece de 

maior divulgação e capacitação dos profissionais, trata-se de um ramo da enfermagem onde o 

profissional recebe uma educação especializada e treinamento específico utilizando a ciência e 

conhecimentos legais para o atendimento de vítimas de violência sexual, prestando um cuidado 

individualizado a vítima e atuando de forma conjunta com o sistema jurídico.53 Muito embora 

existam capacitações os profissionais de enfermagem acabam não participando devido à 

sobrecarga de trabalho e falta de liberação por parte das lideranças, tornando-se uma barreira e 

falta de estímulo para a educação continuada desses enfermeiros.52 Nos Estados Unidos da 

América (EUA) essas enfermeiras são conhecidas, numa tradução literal, como Enfermeiras 

Examinadoras de Abuso Sexual ou Sexual Assault Nurse Examiners -  SANES, em inglês.53 

Mesmo nos programas de graduação e pós-graduação, ainda que se saiba da importância 

do papel dos enfermeiros no acolhimento e na mediação dos efeitos da violência na saúde, a 

especialidade no Brasil ainda é pouco divulgada e conhecida, e sua abordagem na formação da 

enfermagem ainda é bastante limitada. Essa falta de preparo reflete diretamente no incômodo 

que o profissional sente ao se deparar com situações de violência, sem saber ao certo como 

manejar a vítima além do que aprendeu do básico da teoria.54 

A enfermagem é reconhecida por cuidar através do toque e por ser o profissional que 

realiza o acolhimento, muitas vezes é ele quem vai se conectar com a vítima através de uma 

escuta qualificada, humanizada e individualizada. Ele não está ali para julgar ou pressionar a 

vítima e sim para ser o porto seguro, se tornando abrigo para as dores não somente físicas, mas 

também psicológicas que essas mulheres carregam. A abordagem em sala de aula durante a 

formação acadêmica é essencial para que o enfermeiro, em geral sem especialização na área de 

enfermagem forense, seja capaz de acolher às vítimas, ter empatia, ética e saiba realizar o 

manejo correto, de forma sigilosa e individualizada.51  
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A realidade da assistência de enfermagem às vítimas de abuso sexual é de equipes 

despreparadas e inaptas a observar e identificar sinais de violência, mesmo que sejam óbvias. 

Por medo de serem invasivos e questionarem sinais de violência, o profissional de enfermagem 

deixa de dar voz à vítima que muitas vezes precisa de um ato de coragem para buscar ajuda, 

porém ao chegar no local de atendimento ainda sim se sente com medo, perdida e até 

envergonhada. A enfermeira quando bem-preparada consegue dar fluidez a situação que por si 

só já é extremamente complexa por afetar a vítima de diversas formas (biopsicossocial), 

realizando uma escuta ativa, acolhendo os sentimentos e emoções da vítima e realizando 

encaminhamentos de forma multidisciplinar, sempre cuidando para que não ocorra uma 

exposição e assim, uma revitimização da mulher que sofreu violência sexual.55 

 

3.3 EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE - ESPAÇOS DE CAPACITAÇÃO 

PROFISSIONAL 

 

A OMS lançou em 2016 a meta de buscar soluções para o problema emergente de 

escassez de formação de profissionais de saúde que, deve alcançar um déficit de 18 milhões de 

trabalhadores da saúde, principalmente em países subdesenvolvidos, até 2030. De acordo com 

as 12 metas dos ODS das Nações Unidas é esperado que governos no mundo todo passem a 

investir mais na formação de profissionais de saúde pensando na manutenção dos benefícios 

sociais e econômicos através do estímulo à formação continuada de mais profissionais de saúde 

no mundo todo, o que impacta diretamente nas metas.56 

Segundo a OMS, ao promover e favorecer a formação e qualificação de mais 

profissionais de saúde, os governantes garantem o acesso aos cuidados de saúde mais 

qualificados e seguros, demanda essa que precisa ser suprida a fim de alcançar um 

desenvolvimento sustentável até 2030. As ações visando a formação e qualificação de mais 

profissionais de saúde estão intrinsecamente ligadas as seguintes metas: “meta 1 (prevê a 

eliminação da pobreza), a meta 3 (promoção da saúde e bem-estar), a meta 4 (educação de 

qualidade), a meta 5 (promoção da igualdade de gênero) e a meta 8 (melhores condições de 

trabalho e crescimento econômico)”.56 

Com a evolução da tecnologia o uso do Ensino Digital (ED) se tornou uma ferramenta 

estratégica na formação de novos profissionais, principalmente na área de saúde, onde a 

possibilidade de estudo remoto favorece a capacitação e a educação permanente de novos 

profissionais e de profissionais já graduados, tornando-se uma iniciativa global para o 

desenvolvimento sustentável. O EA é definido como uma forma de ensino e aprendizagem por 
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meio do uso das tecnologias digitais, sendo utilizado como um dos métodos pedagógicos. Ainda 

assim existem o método tradicional de ensino, através da interação humana na forma presencial, 

e a mista, que utiliza ambos os formatos, adaptando a dinâmica pedagógica.57 

Buscando se adaptar a necessidade de educação permanente dos profissionais de saúde 

em busca de uma assistência mais qualificada o MS, através da Portaria Gabinete do 

Ministro/Ministério da Saúde nº 198 de 13 de fevereiro de 2004, instituiu a Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) com o objetivo de promover novas práticas 

críticas-reflexivas no ambiente de trabalho de acordo com a realidade social local por meio do 

“trabalho em equipe, gestão participativa e a corresponsabilização nos processos de ensino-

aprendizagem, para o alcance dos objetivos estratégicos do SUS”. Segundo a Organização Pan-

Americana de Saúde (PAHO), a Educação Permanente em Saúde (EPS) deve acontecer “no 

trabalho, por trabalho e para o trabalho através da pedagogia da problematização com 

participação ampliada e uma abordagem estratégica e interprofissional.”58-61 

Embora a tecnologia esteja avançando rapidamente, alcançando inclusive comunidades 

e cantos remotos do planeta, no que diz respeito a utilização dessa tecnologia na formação dos 

profissionais de saúde ainda se trata de um instrumento de educação pouco explorado, 

principalmente nos programas de graduação. Contudo, na educação de adultos, ou programas 

de pós-graduação, no entanto o uso do Ensino à Distância (EaD) tem se mostrado bastante 

estratégico e de grande valia no programa de EPS, principalmente no que é conhecido como 

“Era Pós-Covid” onde o uso da tecnologia no EaD tem aumentado a capilaridade dos 

programas, favorecendo cada vez mais a qualificação e educação permanente dos profissionais 

de saúde no formato online. No Brasil o EaD é reconhecido pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN), nº 9394 de 20 de dezembro de 1996.59,62-63 

 

3.4 CURSOS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL ATRAVÉS DO USO DA TECNOLOGIA 

EDUCACIONAL DIGITAL  

 

A OMS propôs 12 metas para os ODS que estimulam a educação como meio de 

diminuição das desigualdades sociais, pois sabe-se que o nível de escolaridade está diretamente 

relacionado com níveis elevados de pobreza, problemas de saúde e violência. As Nações Unidas 

juntas assumiram o compromisso de diminuir a desigualdade social até o ano de 2030.56 

Com a pandemia de Covid_19 uma crise de saúde em escala global se alastrou e com 

ela a necessidade de adaptação da sociedade sobre a utilização das Novas Tecnologias de 

Informação e Comunicação (NTIC), seja para estudo ou seja para trabalho, forçando uma 
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revolução no que diz respeito ao uso da tecnologia como meio de informação e formação devido 

medidas extremas utilizadas na tentativa de controle do nível de contaminação da população 

pelo vírus SARS_CoV_2.64-65  

A utilização de redes sociais, gamificação de conteúdo, serious games entre outros já 

eram ferramentas utilizadas na engenharia de software, porém pouco explorada como recurso 

didático nas áreas de humanas ou ciências biológicas. Com o prolongamento da pandemia 

houve a necessidade de manter a qualidade da educação e atrair a atenção dos estudantes através 

de ferramentas que acompanhassem a revolução tecnológica que aconteceu durante a pandemia 

e acabou ganhando espaço no dia a dia de todos através do uso do recurso do EaD, vindo de 

encontro às ações do EPS, proposto pelo MS.63-64 

Na área da educação, especificamente na formação de profissionais de saúde, o uso de 

NTICs se tornou uma realidade à medida que o próprio mercado de trabalho exige dos novos 

profissionais a habilidade de utilização de novas tecnologias no atendimento ao paciente, 

qualificando, otimizando e diminuindo riscos e custos no cuidado, beneficiando tanto o paciente 

quanto ao próprio profissional de saúde. Essa nova forma de aprender e atuar também faz parte 

da meta da OMS quanto ao Plano de Ação para a Segurança Global dos Pacientes, pensando 

no uso de instrumentos considerados estratégicos para aumentar a segurança do paciente.66-68 

A utilização de uma metodologia mista na formação de novos enfermeiros tem sido cada 

vez mais utilizada ao promover a parte teórica do conhecimento de forma online por meio do 

uso de AVA, principalmente através da plataforma Moodle®, amplamente utilizada em todo 

mundo por diversas áreas de formação. Esse método de ensino tem se mostrado eficaz e adotado 

pelas melhores Universidades mundo afora.68-69 A ligação emocional dos estudantes reflete 

diretamente no grau de aprendizado e fixação de conteúdo ao qual eles estão sendo expostos. 

Para tanto o uso do AVA não pode somente estar limitado a conteúdos e sim a maneiras 

dinâmicas de se ensinar, associando técnicas e métodos para uma maior efetividade.68-70 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo metodológico de produção tecnológica sustentado pelo desenho 

instrucional sistêmico, em inglês - Instructional System Design (ISD), com suas diretrizes 

utilizadas para o desenvolvimento do Curso de Formação Profissional para Assistência à 

Mulheres Vítimas de Violência Sexual como produto do Mestrado Profissional de Enfermagem 

da UFCSPA.  

Para garantir a efetividade das diretrizes do ISD, foi utilizado o modelo ADDIE por 

permitir a realização de correções necessárias através de uma visão mais global das etapas.71 O 

planejamento e desenvolvimento do produto ocorreu seguindo as cinco fases correspondentes 

ao acrônimo ADDIE, sigla em inglês, sendo elas: “Analysis (análise), Design (desenho), 

Development (desenvolvimento), Implementation (implementação) e Evaluation 

(avaliação).”71-72 Esse planejamento do conteúdo educacional se torna essencial para um 

aprendizado mais eficaz e dinâmico no modelo EaD.  

Para tanto, foi utilizado o modelo ADDIE que permite a resolução de problemas 

relacionados ao aprendizado por meio da execução das etapas de maneira sequencial e lógica, 

conforme as etapas a serem seguidas,71-73 demonstradas na Figura 2 abaixo: 

 

Figura 2 – Instructional System Design (ISD) 

 

Fonte: Adaptado de Desenho de Cursos: Introdução ao modelo ADDIE.72 
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Neste projeto as cinco fases do modelo ADDIE foram denominadas como: 1) Análise 

da necessidade do produto; 2) Desenho do produto; 3) Desenvolvimento do produto; 4) 

Implementação do produto; e 5) Avaliação do produto.72 

Para viabilizar o estudo dentro da UFCSPA foi solicitado o termo de anuência para 

realização deste projeto dentro da instituição, bem como a utilização do logo da UFCSPA nos 

produtos desenvolvidos posteriormente durante a pesquisa na instituição, após aprovação no 

CEP via Plataforma Brasil (ANEXO A). 

Vale ressaltar que esse projeto chegou até a etapa concepção e customização do produto 

no ambiente virtual de aprendizado Moodle®. Portanto, as etapas de avaliação do produto serão 

realizadas após defesa do produto. 

 

4.2 FASES DE DESENVOLVIMENTO 

 

4.2.1 Fase 1 - Análise da necessidade do produto 

 

Nessa primeira fase foi realizado uma Revisão Integrativa (RI) da literatura com o 

objetivo de compreender a importância do cuidado de enfermagem à mulher vítima de violência 

sexual, além do conhecimento da situação no que diz respeito a capacitação de profissionais de 

enfermagem na assistência a mulheres vítimas de violência sexual, permitindo identificar a 

natureza do problema e necessidade de capacitação.74 

 

4.2.1.1 Resultados da Revisão Integrativa 

 

A busca dos artigos científicos sobre o cuidado de enfermagem à mulher vítima de 

violência sexual demonstrou que os profissionais de enfermagem não se sentem preparados 

para o atendimento as mulheres vítimas de violência sexual devido à complexidade do 

atendimento e por considerarem que o tema é pouco abordado durante e após a graduação, sem 

estímulo a problematização da assistência complexa que é o atendimento a vítima, bem como 

a falta de compreensão sobre o instrumento de notificação e fluxos.75-78 

A partir da análise e da síntese dos resultados dos artigos, foram obtidas 3 categorias 

que mais impactam as vítimas e os profissionais de enfermagem, sendo eles: O papel da 

enfermagem no acolhimento a mulheres vítimas de violência sexual; A capacitação de 

enfermeiros no atendimento a mulheres vítimas de violência sexual; e Fatores e intervenções 

que podem prevenir a violência íntima pelo parceiro. Também através da RI foi possível 
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perceber a importância da capacitação dos enfermeiros seja na Atenção Primária, seja nos 

serviços de Emergência através da problematização e análise crítica sobre a situação. 

 

4.2.2 Fase 2 - Desenho do produto 

 

Através da extração dos dados evidenciados da fase 1, referente aos resultados da RI, 

foi desenvolvido um quadro com os principais achados relativos à capacitação do profissional 

de enfermagem no atendimento a vítima de violência sexual. Após a análise desses dados foi 

criado um storytelling79, termo em inglês utilizado para descrever uma narrativa visual que 

permite ao leitor a compreensão da sequência imaginada de execução das fases de construção 

de um projeto até seu produto, com a sequência de aprendizagem, de acordo com o Objetivo de 

Aprendizagem (OA), desenvolvimento de competências e o uso de referencial teórico.80-81 

Para melhor visualização foi elaborado um compilado com as principais competências 

elencadas e seus OA para posterior desenvolvimento do conteúdo programático, conforme 

observado no Quadro 1. 

 

Quadro 1: Objetivos de Aprendizagem do curso por competências. 

Competências Objetivos de Aprendizagem por Competências 

O papel da enfermagem no 

acolhimento a mulheres vítimas de 

violência sexual 

- Acolhimento da vítima 

- Escuta qualificada 

- Bioética 

- Desenvolvimento de raciocínio crítico  

- Qualidade de registros 

Capacitação de enfermeiros no 

atendimento a mulheres vítimas de 

violência sexual 

- Metas Internacionais de Equidade de Gênero 

- Política Nacional de Atenção Integral à Mulher 

- Política Nacional de Humanização 

- Protocolos Assistenciais 

- Principais legislações e diretrizes 

- Manual técnico de atendimento à mulher vítima de 

violência sexual 

- Fluxo de Atendimento pela equipe multidisciplinar 

- Preenchimento da SINAN 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023 

(Continua) 

 

 

https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/biblioteca/politica-nacional-de-atencao-integral-a-saude-da-mulher-pnaism/
https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/biblioteca/politica-nacional-de-atencao-integral-a-saude-da-mulher-pnaism/
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Quadro 1: Objetivos de Aprendizagem do curso por competências. 

O uso do processo de enfermagem na 

prevenção da violência sexual contra 

a mulher 

- Promoção e Educação em Saúde 

- Educação Permanente para o profissional de 

enfermagem 

- Uso de tecnologias que auxiliam o enfermeiro na 

assistência à vítima. 

- Sistematização da Assistência de Enfermagem 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023. 

 

A partir da definição dos Objetivos de Aprendizagem foi desenvolvido o Plano de Ação 

Pedagógica (PAP) com a definição e desenvolvimento do conteúdo a ser abordado durante o 

curso de caráter autoinstrucional contendo as atividades pedagógicas propostas, número de 

módulos, metodologia, carga horária e ferramentas tecnológicas de aprendizado utilizadas para 

o desenvolvimento de um curso mais dinâmico, com foco no desenvolvimento do pensamento 

crítico e criativo na resolução de problemas. 

A construção dos módulos ocorreu com base nas competências elencadas no Quadro 1, 

com carga horária prevista de 30h e atividades assíncronas por meio do uso de NTICs através 

do AVA, com customização da plataforma Moodle®, bem como a construção do design e 

identidade visual do curso. 

 

4.2.3 Fase 3 - Desenvolvimento do produto 

 

Para realização desta fase foi considerado todo o conteúdo já levantado nas fases 

anteriores através da revisão de literatura e brainstorming - em uma tradução literal do inglês 

tempestade de ideias - técnica que estimula o uso da criatividade em busca de ideias que 

possibilitem alcançar um objetivo traçado, muito utilizada para planejamento e 

desenvolvimento de cursos, construção de identidade visual e métodos de avaliação para 

posterior utilização no AVA, via Moodle® da UFCSPA. 

O desenvolvimento e construção de material didático propriamente dito ocorreu com 

base na vivência da autora enquanto enfermeira de uma emergência obstétrica, bem como de 

acordo com os resultados encontrados através da RI, na fase 1 desse estudo. Para garantir que 

os objetivos do projeto fossem alcançados foi realizado o planejamento do conteúdo conforme 

achados bibliográficos e, na sequência, foi elaborado o storyboard a fim de guiar o 

desenvolvimento e adaptação do material educativo desenvolvido, conforme PAP. 
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O material elaborado no desenvolvimento do curso propriamente dito se deu através das 

ferramentas digitais: Pacote Microsoft Office® para criação de conteúdo; Adobe® para a 

criação do storytelling (narração);79 e do Canva®, uma ferramenta de design visual que foi 

utilizada para o desenvolvimento da identidade visual do curso como: tipografia, cores, e 

imagem, bem como no desenvolvimento de diversos tipos de instrumentos utilizados para 

abordar o conteúdo planejado para o curso. 

Para o desenvolvimento das aulas de cada módulo foi utilizado o referencial teórico 

disponível, de acordo com o Objeto de Aprendizagem (OA), sendo sua implementação através 

da plataforma de ensino EaD Moodle® da UFCSPA no ambiente virtual de aprendizagem 

(AVA). Após a validação do conteúdo pelos juízes essa etapa será dividida em: publicação e 

execução.82 

 

4.2.4 Fase 4 - Implementação do produto 

 

Nesta etapa foi realizado a customização do produto no AVA e, uma vez aprovado e 

realizado os possíveis ajustes, o curso será divulgado, via redes sociais (Instagram/Facebook/E-

mail Institucional da UFCSPA), para que profissionais da enfermagem tenham interesse e se 

inscrevam para o curso de formação profissional na modalidade EaD via Moodle® 

(APÊNDICE A). A oferta do curso será disponibilizada por meio do Sistema Único de Registro 

(SIUR) da UFCSPA onde serão ofertadas cerca de 1000 vagas para enfermeiros, técnicos de 

enfermagem e estudantes de enfermagem. 83 

Após concluírem todos os módulos, sendo no mínimo 3 avaliações, onde duas possuem 

o objetivo de verificar o nível de retenção de conteúdo e uma de caráter de fixação de conteúdo, 

os alunos que obtiverem a média ≽ a 7,0 (sete) receberão o certificado de conclusão, conforme 

Resolução 76/2022/Consun, de 19 de maio de 2022 da UFCSPA, que discorre sobre os critérios 

para aprovação.83-84 

No início do curso será realizado o levantamento de competências através do envio de 

um questionário para mapeamento de competências com o objetivo de verificar o nível de 

conhecimento sobre o assunto abordado antes do início do curso (atividade diagnóstica), sendo 

fornecido uma cópia ao aluno, baseado na metáfora da espiral de Piaget, que entende que a 

educação é um processo de construção reflexiva, fornecendo ferramentas para que o aluno 

desenvolva competências e habilidades através da problematização, que permite o exercício de 

reflexão e ação diante de situações imprevistas.85-87 “Como competência se compreende a 
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capacidade de articular conhecimentos, habilidades e atitudes para atuação de forma crítica e 

criativa na realidade em sua complexidade”.87 

Ao final dos módulos o aluno deverá realizar uma atividade avaliativa que será realizado 

por meio de um questionário com base nos conteúdos abordados nos módulos (atividade 

formativa) e no final do curso será realizado um atividade com o intuito de verificar o nível de 

satisfação com o conteúdo ministrado (atividade avaliativa) e mais uma avaliação de 

competência com descaracterização do conteúdo através da troca de cenários e mudança de 

ordem das questões, todos disponibilizados via Google Forms®, na própria plataforma do 

Moodle®. 

Como pré-requisito para realizar o curso o aluno deverá possuir acesso à internet por 

meio de um dispositivo eletrônico (notebook, smartphone ou desktop) para acessar às aulas, 

além de conhecimentos básicos de informática, uma vez que está previsto o uso do AVA e do 

Moodle® da UFCSPA para disponibilização do curso de formação profissional para 

atendimento a vítima de violência sexual. Será realizada a customização do Moodle para 

implementação do curso no AVA institucional, que terá caráter autoinstrucional e com 

atividades assíncronas. 

Também será avaliado o nível de fixação após o curso através do envio de um 

questionário de pesquisa de retenção de conteúdo e satisfação através do e-mail, previamente 

autorizado e informado no ato da inscrição, por meio da plataforma Google Forms®.   

 

4.2.5 Fase 5 - Avaliação do produto 

 

A última fase do modelo ADDIE não foi alcançada durante o desenvolvimento do 

produto, porém irá ocorrer em duas etapas. A primeira, onde será realizada possíveis alterações 

considerando as observações realizadas após avaliação pelos juízes e antes da oferta do curso 

aos participantes. 

A segunda etapa irá ocorrer com a avaliação por parte dos participantes e análise dos 

dados coletados através de questionários, sendo aplicado um questionário sociocultural e de 

conhecimentos prévios durante a etapa inicial e de término do curso, para posterior elaboração 

de um relatório com os resultados parciais. O aluno será convidado a responder um questionário 

sobre o conhecimento prévio acerca da temática abordada que deverá ser desenvolvido com 

base nos objetivos do curso. O mesmo questionário será aplicado ao final do curso com a 

intenção de verificar o grau de fixação (comparativo entre as duas respostas) e fornecimento de 
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feedback pelos alunos (o objetivo dessa fase é avaliar o curso na perspectiva dos 

participantes).72 

Essa análise permite a correção do conteúdo do curso, conforme as referências mais 

atuais e de acordo com os objetivos de aprendizagem, permitindo a melhoria de conteúdo 

conforme necessidade para posteriores edições. 

 

4.3 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 

Este projeto segue os preceitos da bioética sobre as diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, conforme Resolução 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde, bem como da Resolução 510/2016 e Carta Circular nº 1/2021-

CONEP/SECNS/MS, além da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), nº 13709/2018.88-91 

Foram respeitadas e conservadas as ideias e definições dos autores que fizeram parte do 

presente estudo, sendo apresentadas de forma autêntica, assegurando autoria e citação nas 

referências, segundo as normas de Vancouver.92 

Para utilização do nome e para realização do curso através via AVA através do Moodle® 

/SIUR da UFCSPA, foi solicitado o Termo de Anuência, conforme ANEXO A. O curso será 

oferecido amplamente por meio de canais de comunicação e em espaços de atuação de 

profissionais de enfermagem, por meio digital (APÊNDICE A). 

Antes de iniciar a etapa que envolve coleta de dados este projeto foi submetido para 

aprovação ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) UFCSPA, visando assegurar todos os direitos 

aos participantes, conforme Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 

C e E), via plataforma Brasil. Esse projeto foi aprovado pelo CEP da UFCSPA, de acordo com 

o registro do Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) nº 

67050923.0.0000.5345 e parecer nº 6.002.474/2023 (ANEXO B). A todos os participantes 

desta pesquisa será aplicado o (RCLE), via meio eletrônico (APÊNDICE D e F).  

Para o convite de juízes especialistas para avaliação dos módulos do curso será enviado 

uma carta convite (APÊNDICE B), além do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) conforme APÊNDICE C e link para os módulos do curso, devendo constar o registro 

eletrônico conforme APÊNDICE D (RCLE). 

Para participação de avaliação do curso na perspectiva dos participantes do curso, 

também será aplicado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) conforme 

APÊNDICE E, via meio eletrônico, além do RCLE e preenchimento posterior do formulário de 
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avaliação do curso na perspectiva dos participantes do curso (APÊNDICE G), enviados via 

Google Forms®. 

Esta pesquisa tem como objetivo fornecer ferramentas à enfermeiros que prestam 

assistência às mulheres vítimas de violência sexual em busca de um atendimento mais 

qualificado e humanizado e pretende contribuir com a sociedade trazendo benefícios no 

atendimento às mulheres vítimas de violência sexual por meio da qualificação e capacitação 

profissional de enfermeiros que prestam assistência a essas mulheres. 

Caso seja de interesse do participante, a qualquer momento poderá ser solicitado uma 

via deste termo que estará disponível através de um link via Google Forms® ou mediante 

solicitação a qualquer um dos pesquisadores.  

A participação na pesquisa será voluntária sendo garantido aos participantes a revogação 

de seu consentimento a qualquer momento, sem prejuízos a sua vida pessoal ou profissional. 

Esta pesquisa envolve riscos mínimos, podendo ocorrer desconforto ao responder os 

questionários, sendo garantido o sigilo da identidade dos participantes e os resultados serão 

utilizados exclusivamente para fins acadêmicos, não envolvendo nenhum tipo de remuneração 

ou compensação financeira.  

Ao final do curso serão realizadas duas avaliações conforme os objetivos específicos, 

que visam contribuir para adequação de conteúdo e atualização, sendo realizadas da seguinte 

forma:   

● profissionais que avaliam os objetos de aprendizagem ou módulos do curso; 

● participantes do curso que avaliam o curso ao final. 

 

É autorizado o uso e reutilização dos produtos deste estudo para fins pedagógicos, desde 

que os devidos créditos sejam atribuídos conforme termos da Licença Creative Commons 

Atribuição 4.0 Internacional.93-94 
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5 RESULTADOS DA PRODUÇÃO INTELECTUAL E TÉCNICA 

 

 

A presente seção apresenta os resultados desse estudo até a fase de desenvolvimento e 

customização do produto no AVA do Moodle® da UFCSPA, como objetivo de capacitar 

profissionais para o atendimento de mulheres vítimas de violência sexual. 

O curso pode ser acessado via Moodle®, sendo identificado na plataforma através do 

título: “EXT62 - Curso de Formação Profissional para Assistência às Mulheres Vítimas 

de Violência Sexual”, tendo seus objetivos de aprendizados elencados inicialmente a partir 

de uma revisão integrativa da literatura acerca do tema abordado e vivência da pesquisadora 

em uma emergência ginecológica e obstétrica de um hospital filantrópico de Porto Alegre – RS. 

O produto foi desenvolvido por meio de pesquisa metodológica em modo de cooperação 

entre as pesquisadoras, com encontros e/ou consulta com a orientadora e coorientadora deste 

estudo, sempre que necessário.95 O detalhamento do desenvolvimento das quatro fases do 

modelo ADDIE alcançadas neste estudo serão explicadas a seguir e foram denominadas como: 

1) Análise da necessidade do produto; 2) Desenho do produto; 3) Desenvolvimento do produto; 

4) Implementação do produto, tendo sua metodologia sido previamente explicada. Portanto, 

será detalhado a construção do produto em si até a fase 4. Será dado continuidade a fase 5) 

Avaliação do produto, após a defesa do produto e antes de sua liberação para o público.72 

 

5.1 PLANEJAMENTO DO CONTEÚDO E IDENTIDADE VISUAL DO CURSO 

 

Na fase 1 foi realizado uma análise da necessidade do produto através de uma revisão 

de literatura e referencial teórico sobre a assistência de enfermagem a mulheres vítimas de 

violência sexual. Após essa etapa foi possível definir não só o melhor modelo pedagógico, como 

também o público-alvo e objeto de capacitação. Ainda nesta etapa também foram definidos o 

cronograma e custos com o produto desenvolvido. 

A busca por artigos para a RI foi realizada em três bases de dados internacionais, sendo 

eles a biblioteca virtual Cochrane; a Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciência e 

Saúde (LILACS) e a biblioteca virtual Scientific Library Online (SciELO). Foram utilizados os 

cruzamentos dos seguintes Descritores em Ciências da Saúde (DeCS, edição 2022): cuidados 

de enfermagem; violência sexual/abuso sexual; mulher. Foram aplicados como critérios de 

inclusão para os artigos: data de publicação nos últimos 10 anos; de enfermagem e/ou outras 
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áreas da saúde; redigidos em português, espanhol ou inglês; artigos originais resultantes de 

pesquisas originais, completos, de acesso livre online ou com resumos indexados nas bases de 

dados utilizadas. Foram excluídos artigos que não se adequaram aos critérios de inclusão e que, 

após a leitura de título e resumo, não responderam à questão norteadora deste estudo, bem como 

artigos duplicados. Os dados foram coletados entre agosto e setembro de 2022. 

O cruzamento dos descritores de saúde na base de dados da Cochrane resultou em um 

total de 30 artigos, na SciELO 10 artigos e na LILACS 65 artigos. Após, foram aplicados os 

critérios de inclusão e exclusão, sendo descartados artigos duplicados, artigos que não tivessem 

relação entre a questão norteadora ou os objetivos deste estudo. Desta análise, foram 

selecionados três estudos na Cochrane, três na SciELO e 7 na LILACS, somando um total de 

13 artigos que abordam o cuidado de enfermagem a mulheres vítimas de violência sexual e que 

fizeram parte da RI, representados na figura 3: 

 

Figura 3 – Fluxo de seleção e inclusão de artigos: 

 

Fonte: Elaborados pelas autoras, 2022. 

 

Por meio da análise dos artigos, conseguiu-se identificar que a pesquisa em nível 

nacional sobre o tema abordado nesta revisão integrativa ainda é muito escassa, existe um gap 

na formação profissional de enfermeiros quanto a assistência às vítimas de violência sexual e 

falha no registro de novos agravos, ainda que no Brasil essa notificação seja compulsória.  

Número de artigos identificados 
após busca em base de dados:

(n = 105 artigos)
LILACS 65
Cochrane:30 
SciELO: 10 

Identificação

Estudos incluídos:
n = 13 artigos

LILACS: 7
Cochrane: 3
SciELO: 3

Estudos Inclusos

Foram excluídos n = 92 artigos.
Critérios de exclusão: artigos 
duplicados, que não tivessem 

relação entre a questão 
norteadora e/ou os objetivos 

deste estudo.

Seleção/Elegilibilidade
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Contudo, existe uma crescente no número de políticas públicas e legislações que buscam 

mitigar a violência baseada em gênero e, consequentemente, a violência sexual contra mulheres. 

Ainda assim, foi possível observar a necessidade de um maior investimento na adequação dos 

espaços de acolhimento das mulheres vítimas de violência íntima pelo parceiro nas instituições 

de saúde, bem como a promoção de cursos de formação em universidades focadas em 

enfermagem forense, uma realidade já consolidada no exterior, porém pouco desenvolvida no 

Brasil. O artigo, fruto da RI realizada para esta fase do projeto, foi submetido à Revista de 

Enfermagem da Universidade Federal de Santa Maria para publicação. 

A partir dos resultados encontrados durante a RI e com embasamento através do 

referencial teórico, deu-se início a fase 2 – compreendida como a fase do desenho do produto 

em si com a organização do conteúdo a ser desenvolvido durante a terceira e quarta fase deste 

estudo – fase de desenvolvimento e implementação do produto propriamente dito.  

Para realizar o planejamento de conteúdo e garantir a execução dos Objetivos de 

Aprendizagem foi desenvolvido o Plano de Ação Pedagógica (Figura 4), além de ter sido 

elaborado um storyboard (Figura 5), ambos em alinhamento com os achados da RI e vivência 

da pesquisadora.  
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Figura 4 – Plano de Ação Pedagógica (PAP) 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 5 – Storyboard – Curso de Formação Profissional para Assistência as Mulheres Vítimas 

de Violência Sexual. 
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Fonte: Elaborados pelas autoras, 2022. 

 

Com a definição do conteúdo, objetivos de aprendizagem, organização e planejamento 

dos módulos deu-se início a construção da identidade visual (ID) do curso, bem como o 

desenvolvimento do conteúdo em si (terceira fase). Para isso foi utilizada a plataforma do 

Canva® como descrito na fase 3 (subitem 4.2.3) e, através da Inteligência Artificial (IA) da 

própria ferramenta foi possível desenvolver a ID através do Aplicativo Imagens, utilizando o 

seguinte comando: “violência baseada em gênero; violência sexual; sociedade”, conforme 

Figura 8. 

 

Figura 6 – Identidade Visual do Curso de Formação Profissional para Assistência às Mulheres 

Vítimas de Violência Sexual. 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.  

A partir da identidade visual foi possível também definir a paleta de cores e fontes 

utilizadas para a construção do conteúdo do curso, conforme a Figura 9, sendo desenvolvidos: 



67 

 

7 vídeos;  5 Fóruns de Discussão; quatro infográficos; quatro avaliações três Estudos de Caso; 

três One Pages (estilo sites); três atividades de autorreflexão; dois questionários de 

competências; um questionário pré-curso; um cartaz; um documento com perguntas mais 

respondidas (FAQ); uma brochura; um plano de ação pedagógica; um convite virtual; um 

tutorial geral do curso; uma avaliação do curso na perspectiva do participante.  

 

Figura 7 – Identidade Visual do Curso de Formação Profissional para Assistência às Mulheres 

Vítimas de Violência Sexual – Paleta de Cores Canva®. 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024.  

As fontes utilizadas foram selecionadas no Canva®, sendo utilizadas conforme o layout 

do instrumento de aprendizagem, porém de forma que permitisse uma padronização das fontes. 

Para isso foi estabelecido as fontes: Bobby Jones; Bobby Jones Condensed e More Sugar para 

títulos, enquanto as fontes Canva Sans, Caveat, Lumius Marker e Purisa foram utilizadas em 

Subtítulos e textos (Figura 10). Foi necessário a escolha de mais de uma fonte para uma melhor 

apresentação visual de cada conteúdo desenvolvido durante a construção dos módulos. 

 

Figura 8 – Identidade Visual do Curso de Formação Profissional para Assistência às Mulheres 

Vítimas de Violência Sexual - Fontes Canva®. 

 

Fonte: Adaptado e elaborado pelas autoras, 2024.  

 

Os conteúdos didáticos foram distribuídos conforme PAP em três módulos de 

aprendizagem, sendo eles:  
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• Módulo I: Compreendendo Gênero, Direitos Humanos e Interseccionalidade – 

Objetivo do módulo: esclarecer conceitos de gênero e sexualidade; promover a discussão sobre 

as construções sociais de gênero e como ela está relacionada com a violência baseada em 

gênero, bem como as desigualdades sociais; entender o conceito de interseccionalidade e como 

ele impacta diferentes grupos sociais de forma positiva e negativa; compreender o que são 

direitos humanos e das mulheres; além de trazer um recorte e retrato da violência do Brasil e 

no mundo para fins de informação e reflexão; 

• Módulo II: Estruturas de Promoção e Equidade de Gênero – Objetivo do 

Módulo: Compreender os principais determinantes sociais de saúde relacionados ao gênero, o 

conceito de interseccionalidade e como a construção de papéis sociais baseados em gêneros 

estão interligados e quais são as principais leis e ações que amparam as mulheres quanto a 

equidade de gênero e sua evolução histórica; 

• Módulo III: Garantindo os Direitos de Mulheres Vítimas de Violência Sexual - 

Gênero – Objetivo do Módulo: Desenvolver o raciocínio crítico da equipe assistencial de 

enfermagem; eliminar a violência baseada em gênero e qualificar a enfermagem para o 

atendimento e acolhimento de mulheres vítimas de violência sexual.  

Para o desenvolvimento das aulas foram utilizadas figuras e imagens provenientes de 

bancos de imagens gratuitos e/ou públicos e que fossem disponibilizados com direitos de uso 

de imagem concedidos através de plataformas como: Canva®, sites da ONU, Ministério 

Público e do Governo Federal. Algumas imagens foram adaptadas pela autora com o objetivo 

de facilitar a didática e a compreensão do conteúdo abordado através de exemplos ilustrativos, 

conforme o exemplo da Figura 9. 
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Figura 9 – Exemplo de imagem adaptada pela autora no Canva®. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  

 

 

5.2.1 Desenvolvimento e Implementação do Curso 

 

Conforme descrito no PAP, os módulos I, II e III foram desenvolvidos pensando em 

esclarecer conceitos fundamentais para o atendimento humanizado de mulheres vítimas de 

violência sexual, abordando assuntos pertinente e necessários para a capacitação e qualificação 

do profissional de enfermagem que presta assistência às vítimas. Para tanto e, a fim de 

modernizar o conteúdo, além de torná-lo visualmente mais atraente e de fácil compreensão, 

foram utilizados diversos recursos como vídeos, infográficos, cartazes, One Page (formato tipo 

site), todos desenvolvidos dentro do próprio Canva®, conforme Figura 12. O desenvolvimento 

e implementação do curso no AVA do Moodle ®, que compreende a terceira e quarta fase 

resultou nos seguintes objetos de aprendizagem. 
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Figura 10 – Visão Geral do Curso  

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

 

5.2.1.1 Orientações Gerais e Boas-Vindas | Módulo de Abertura do Curso 

 

O módulo de abertura do curso foi desenvolvido com o objetivo de fornecer não só as 

orientações gerais de uso da plataforma e esclarecer principais dúvidas que eventualmente 

podem ocorrer durante o curso, mas também visa apresentar a equipe e dar as boas-vindas aos 

alunos com uma breve introdução sobre o curso e os objetivos que deverão ser alcançados. 
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Esse módulo inicial conta com um vídeo de “Boas-vindas” com dados referentes a 

violência sexual contra mulheres, com uma breve explicação sobre o produto; uma página de 

explicação “Sobre o Curso” com explicação breve sobre metodologia e o que se espera ao 

final do curso; uma página “FAQ (Perguntas Frequentes)” composta de perguntas mais 

comuns em relação ao AVA e suas respectivas respostas; uma página “Conheça a Equipe” 

com breve currículo da equipe docente; um “Fórum de Discussão” com espaço para 

apresentação dos alunos para o grupo, contendo um mini tutorial de como realizar postagens 

no fórum e de como falar com outros participantes/tutores; um “Questionário Pré-Curso” com 

o objetivo de conhecer o perfil sociocultural dos alunos em alinhamento e como parte do 

conteúdo abordado durante o curso; um “Plano de Ação Pedagógica”, com a descrição de todo 

o planejamento pedagógico, com seus objetivos, ementa, metodologia e referência 

bibliográficas utilizadas para o desenvolvimento do curso; um “Mural de Avisos”, caso ocorra 

a necessidade de postagens extras durante o curso e “Avaliação e Mapeamento de 

Competências” - que possui o objetivo de autoavaliação das competências técnicas e pessoais 

de cada aluno, esse mesmo questionário será aplicado ao final do curso para autoavaliação do 

aluno acerca das habilidades que ele acredita que foram desenvolvidas após o curso, tornando-

se um instrumento capaz de promover não só a autorreflexão, mas também o impacto do curso 

na perspectiva do aluno. 

 

Figura 11 – Elementos Módulo de Abertura do Curso | Vídeo de Bem-Vindos

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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(Continua) 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Figura 12 – Elementos Módulo de Abertura do Curso | Sobre o Curso 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 
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Figura 13 – Elementos Módulo de Abertura do Curso | FAQ e Orientação aos Participantes

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 
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Figura 14 – Elementos Módulo de Abertura do Curso | Conheça nossa Equipe 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 15 – Elementos Módulo de Abertura do Curso | Fórum de Discussão 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 
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Figura 16 – Elementos Módulo de Abertura do Curso | Questionário Pré-Curso

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

  

Figura 17 – Elementos Módulo de Abertura do Curso | PAP – Visualização no Moodle®. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 
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Figura 18 – Elementos Módulo de Abertura do Curso | Mural de Avisos 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

 

Figura 19 – Elementos Módulo de Abertura do Curso | Avaliação e Mapeamento de 

Competências 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2023 

 

5.2.1.2 Módulos I, II e III: Videoaulas 

 

O curso foi desenvolvido utilizando recursos como videoaulas a fim de modernizar e 

facilitar a abordagem e compreensão do conteúdo abordado. As figuras, fontes e animações 

utilizadas foram escolhidas de acordo com o conteúdo abordado em cada aula, em vídeos curtos, 

não ultrapassando o limite no máximo 10 minutos por vídeo. Para guiar a narrativa dos vídeos, 
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foram elaborados textos, utilizando o próprio campo “Notas” da ferramenta Canva®, conforme 

Figura 20.  

Os scripts foram elaborados utilizando linguagem simples, sempre estimulando a 

reflexão e enfatizando a construção do conteúdo progressivo com base em evidências 

científicas. Foram desenvolvidos textos que permitissem a abordagem histórica sobre os 

principais conceitos e a constante mudança nas construções sociais sobre gênero que, 

consequentemente, acabam alimentando uma cultura de violência contra meninas e mulheres. 

Também busca demonstrar a evolução no campo dos direitos humanos universais e das 

mulheres no Brasil e no mundo, além das principais normas e legislações no que tange a 

violência contra mulheres e suas tipologias, culminando na violência sexual contra mulheres. 

Cada script foi construído de acordo com as temáticas abordadas, sempre trazendo questões e 

indagações para que o aluno esteja apto a acolher a vítima não só do ponto de vista técnico, mas 

também dentro de sua complexidade humana e social. 

Durante a construção do curso foram desenvolvidos um total de 7 vídeos distribuídos 

entre o Módulo Inicial – “Bem-vindos”, e videoaulas dos Módulos I, II e III. Todos os vídeos 

passaram pelo processo de diagramação e edição para garantir que todos os padrões de 

identidade visual fossem seguidos, visando a melhor abordagem de acordo com cada assunto, 

com escolhas de elementos visuais que transmitissem a ideia inicial de cada vídeo, somando 

um total de 53 min e 43 segundos de gravações. 

 

Figura 20 –Exemplo de Script utilizado na elaboração dos vídeos. 

 

Fonte: Adaptado pela autora, 2024.  
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Figura 21 – Videoaula 1 | Aula 1 | Módulo I – Sexo, Gênero e Orientação Sexual 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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(Continua) 
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(Continua) 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  
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Figura 22 – Videoaula 2 | Aula 2 | Módulo I – Gênero e Sociedade 

 

  

 

 

  

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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(Continua) 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Figura 23 – Videoaula 3 | Aula 5 | Módulo I – Violência contra Meninas e Mulheres 

 

  

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 24 – Videoaula 4 | Aula 1 | Módulo II – Políticas Públicas 

  

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024 
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Figura 25 – Videoaula 5 | Aula 2 | Módulo II - Direitos das Mulheres no Brasil e no Mundo 

  

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024 

(Continua) 
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Fonte: Elaborada pela autora, 2024. 
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Figura 26 – Videoaula 6 | Aula 4 | Módulo II - Fluxograma de Atendimento a Vítima de 

Violência Sexual. 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora. 2024. 

(Continua) 



103 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

5.2.1.3 Módulos I, II e III: Formatos Criativos de Aulas 

 

Além de videoaulas, foram desenvolvidos outros objetos de aprendizado como aulas em 

formato de site (em uma única página), infográficos, estudos de caso e cartaz, com todo 

conteúdo condensado em um único instrumento com o objetivo de facilitar o aprendizado, bem 

como fonte de consulta rápida.  
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Figura 27 – Aula 3 | Módulo I – Gênero e Sociedade 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 28 – Aula 4 | Módulo I –Infográfico sobre Interseccionalidade 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 29 – Infográfico | Módulo I - Retrato da Violência Sexual no Brasil 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  
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Figura 30 – Infográfico | Módulo I - Retrato da Violência Sexual no Brasil 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  
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Figura 31 – Cartaz | Módulo I - Sugestão de Filmes e Séries 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  
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Figura 32 – Aula 3 | Módulo II – Políticas Públicas de Saúde Nacionais - Linha do Tempo 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  
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Figura 33 – Brochura | Módulo II – Rede de atendimento à mulher vítima de violência 

doméstica e familiar 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  

 

Figura 34 – Infográfico| Módulo II – #HeforShe 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  
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Figura 35 – Estudo de Caso | Módulo II 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 36 – Estudo de Caso | Módulo III  

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.  
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5.2.1.4 Módulos I, II e III: Fórum de Discussões, Avaliações e questionários. 

 

Todos os módulos contam com um “Fórum de Discussões” que foram desenvolvidos 

com o intuito de promover um espaço de reflexão crítica com base nos estudos de casos e 

atividades propostas durante as aulas. O aluno é convidado a compartilhar suas percepções e 

ideias com atividades formadoras, mas sem caráter avaliativo.  

A proposta é que, através da percepção de cada indivíduo, o aluno seja convidado a 

refletir e ressignificar seu conhecimento acerca do tema abordado, conforme figuras abaixo: 

 

Figura 37 –Fórum de Discussões | Módulo I  

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 38 –Fórum de Discussões | Módulo II 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Figura 39 – Fórum de Discussões | Módulo III  

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Além disso, foram desenvolvidos: dois questionários de mapeamento de competência 

através da autoavaliação do aluno sobre suas competências técnicas e pessoais com base nos 

seus conhecimentos prévios e sua percepção final após curso; três avaliações, onde duas 
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possuem o objetivo de verificar o nível de retenção de conteúdo e uma de caráter cumulativa 

de fixação de conteúdo; além de um questionário sociocultural que tem objetivo de promover 

a reflexão sobre a temática de interseccionalidade – abordada no módulo I e, por fim, uma 

avaliação do curso na perspectiva do participante (APENDICE  G), permitindo a correção ou 

adequação do conteúdo desenvolvido, conforme necessidade. 

 

Figura 40 – Avaliação | Módulo I 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 41 – Avaliação | Módulo II 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 42 – Avaliação Final |Módulo III 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 43 – Mapeamento de Competências Inicial | Módulo I 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 44 – Mapeamento de Competências Final | Módulo II 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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5.2.1.5 Módulos I, II e III: Hiperlinks e Leituras Complementares. 

 

Como forma de complementar e estimular a busca por mais conhecimento, cada módulo 

possui sugestões de leituras complementares, além de hiperlinks que direcionam o aluno para 

a página oficial de parte das fontes que foram utilizadas como base para o desenvolvimento de 

cada módulo e suas respectivas aulas. 

 

Figura 45 – Leituras Complementares | Módulo I 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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Figura 46 – Leituras Complementares | Módulo II  

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Figura 47 – Hiperlinks | Módulo I 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

(Continua) 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Figura 48 – Hiperlinks | Módulo II 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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No total foram elaborados 35 produtos, sendo dois produtos de produção intelectual e 

33 produtos técnicos, distribuídos em um módulo inicial e três módulos de aprendizagem, tendo 

como produto final um curso de formação profissional. O desenvolvimento dos 33 produtos 

técnicos foi realizado de forma sequencial e progressiva, partindo da perspectiva da construção 

do conhecimento com embasamento científico. As aulas foram pensadas e construídas 

abordando não só a origem de conceitos básicos sobre construções sociais de gênero, mas 

também sua evolução histórica no mundo e no Brasil, traduzidas em ações e construções sociais 

que acabam promovendo a violência de gênero, em especial a violência sexual contra mulheres. 
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6 DISCUSSÃO 

 

 

Este trabalho buscou descrever todas as etapas do processo de criação e 

desenvolvimento de um curso de formação profissional para assistência às mulheres vítimas de 

violência sexual. 

Estudos indicam que a violência sexual contra as mulheres é um grave problema de 

saúde pública que vem aumentando ao longo dos anos, sendo considerada uma pandemia e que 

afeta anualmente milhões de pessoas em todo o mundo. A violência contra mulher impacta toda 

a sociedade e de acordo com o último levantamento da Organização Mundial de Saúde (OMS), 

só na região das Américas cerca de 23% das mulheres com idades entre 15-49 anos já sofreram 

algum tipo de violência íntima por parte do parceiro em 2018, sendo que a estimativa da 

prevalência global de violência contra mulheres gira em torno de cerca de 27%. 3,41 

Ainda existe uma deficiência em relação a coleta desses dados, uma vez que cada país 

possui seu próprio sistema de notificação, com altos níveis de subnotificações. Por isso, as taxas 

de prevalência variam países. Fatores como normas culturais, as disparidades socioeconômicas 

e as respostas institucionais influenciam a dimensão do problema na sociedade atual. 20,42 

Dessa forma, o desenvolvimento e implementação de material educativo por meio de 

novas tecnologias de informação tem sido bastante utilizado na tentativa de divulgar o maior 

número de informações possível, utilizando uma linguagem mais dinâmica e acessível. Essas 

ações colaboram não só com a constante atualização do profissional do ponto de vista técnico-

científico, bem como prepara o profissional para atuação e atendimento de casos mais 

complexos, como é o caso do atendimento de vítimas de violência sexual. Com o 

prolongamento da pandemia houve a necessidade de manter a qualidade da educação e atrair a 

atenção dos estudantes através de ferramentas que acompanhassem a revolução tecnológica que 

aconteceu durante a pandemia e acabou ganhando espaço no dia a dia de todos através do uso 

do recurso do EaD, vindo de encontro às ações do EPS, proposto pelo MS.63-64 

A amplificação de novas habilidade e a utilização de novas tecnologias no atendimento 

ao paciente, buscam qualificar o profissional, mas também otimizar e diminuir riscos/custos no 

cuidado, beneficiando tanto o paciente quanto ao próprio profissional e instituições de saúde. 

O uso de novas tecnologias e a possibilidade do estudo a distância, que viabiliza a educação 

permanente do profissional de saúde, também faz parte da meta da OMS quanto ao Plano de 

Ação para a Segurança Global dos Pacientes, que busca eliminar danos evitáveis na assistência 

por profissionais de saúde, garantindo a segurança do paciente.66-68 
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Este curso foi desenvolvido com base nos resultados encontrados na RI, utilizada para 

construção do referencial teórico e análise da necessidade do curso. Por meio da análise dos 

artigos, foi possível identificar que a pesquisa em nível nacional sobre o atendimento de 

enfermagem a pacientes vítimas de violência sexual ainda é muito escassa, bem como foi 

identificado gaps na formação profissional de enfermeiros quanto a assistência às vítimas de 

violência sexual e falha no registro de novos agravos, ainda que no Brasil essa notificação seja 

compulsória. A maior parte das notificações são oriundas dos serviços de saúde por meio do 

preenchimento da notificação registrado via Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), porém a falta de familiaridade e treinamento compromete a qualidade de boa parte 

dos registros devido ausência ou registro incorreto das informações, duplicações por falha no 

fluxo de atendimento, ou até mesmo a não notificação compulsória, que deve ocorrer em até 

24h conforme previsto 18-20,42 

Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública de 2024, no Brasil houve 1 estupro 

a cada 6 minutos, sendo que em quase 80% dos casos o estupro ocorreu contra vítimas 

vulneráveis com idade entre 0 – 13 anos. Normalmente estas violências são cometidas por 

familiares ou parceiros íntimos dentro do próprio ambiente familiar, dificultando assim as ações 

que buscam coibir tais atos por agentes públicos de saúde. 152 

Por isso, o curso foi desenvolvido pensando na construção de um raciocínio lógico do 

conhecimento, primeiro desenvolvendo as habilidades técnicas básicas para a compreensão do 

conteúdo abordado, até o desenvolvimento de conteúdos específicos e necessários para o 

atendimento de mulheres vítimas de violência sexual. Os conteúdos didáticos foram 

distribuídos conforme PAP em três módulos de aprendizagem, que abordam temas como: 

gênero, direitos humanos e interseccionalidade; estruturas de promoção e equidade de gênero, 

como principais programas, políticas, bem como as legislações e normas técnicas desenvolvidas 

para as mulheres vítimas de violência sexual, permitindo que o aluno desenvolva um o 

raciocínio crítico e se torne advocacy na luta pelo fim de qualquer forma de violência baseada 

em gênero, além de qualificar a enfermagem para o atendimento e acolhimento de mulheres 

vítimas de violência sexual.  

Foi necessário a atualização do referencial teórico original, sendo acrescidos mais 54 

referências ao produto, como forma de garantir um maior cuidado com a qualidade do conteúdo 

um processo de aprendizado de forma mais completa, abordando desde os principais marcos 

legais no Brasil até as principais legislações vigentes que buscam punir e coibir os agressores, 

além das normas técnicas que orientam o profissional quanto ao atendimento humanizado às 

mulheres vítimas de violência sexual. 
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Vale ressaltar também que foi só a partir da década de 1980 que o Brasil começou a de 

fato desenvolver políticas públicas de saúde pensando na saúde da mulher e que, só a partir dos 

anos 2000 que presenciamos avanços significativos com legislações mais duras contra os 

agressores, bem como o desenvolvimento de programas e ações com foco em prevenção de 

violências contra mulheres. Além disso, foram desenvolvidas normas técnicas e instrumentos 

de notificações que permitem não só uma análise mais detalhada sobre a violência sexual contra 

meninas e mulheres no Brasil, mas também o desenvolvimento de novas legislações e a 

promoção do acolhimento humanizado da mulher vítima de violência sexual, com a garantia da 

execução de todos os direitos previstos em lei. 96-151 

Esse estudo possui algumas limitações relacionadas às fases quatro e cinco do 

desenvolvimento do produto, pois não foi possível analisar os dados referentes a fase de 

validação do conteúdo, bem como avaliação do curso na perspectiva do participante, devendo 

ser realizado após a defesa da dissertação de Mestrado. 

Entretanto, durante a fase de revisão de literatura desta pesquisa, foi possível identificar 

a escassez de artigos que abordassem não só a assistência de enfermagem às mulheres vítimas 

de violência sexual, como também sobre o número de abortos realizados em decorrência da 

violência sexual, seja a nível nacional ou internacional. Por isso, é importante ressaltar a 

relevância da realização de estudos futuros que possam contribuir com a construção de 

conhecimento, abordando de forma mais abrangente não somente a importância do papel do 

enfermeiro no atendimento de mulheres vítimas de violência sexual, como também a 

necessidade da coleta e registro de informações por meio de sistemas de notificação para 

implementação de novas legislações e ações que garantam os direitos das pacientes e as 

protejam de danos secundários, que afetam as pacientes de forma biopsicossocial e, 

consequentemente, toda a sociedade. 
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7 CONCLUSÃO 

 

 

O desenvolvimento do curso de formação profissional para assistência a mulheres 

vítimas de violência sexual tem como o objetivo preparar os profissionais de saúde, em especial 

de enfermagem, para o atendimento da paciente diante da complexidade da violência sexual 

contra as mulheres, que é considerada uma questão de saúde pública e com consequências não 

só individuais como para as comunidades e sociedade em geral. A violência sexual não provoca 

somente traumas físicos, ela afeta a vítima de forma biopsicossocial e trata-se de uma violação 

grave aos direitos humanos e está diretamente correlacionada com questões de desigualdade 

sociais e de violência baseada em gênero.  

Embora nas últimas décadas tenham ocorrido muitos progressos na sensibilização e na 

implementação de intervenções na tentativa de acabar com o fim da violência contra a mulher, 

ainda existe muito espaço para inovação, principalmente que colaborem com o empoderamento 

de mulheres, além da divulgação de conhecimento de forma acessível e de fácil entendimento. 

Dessa forma a inovação pode ser compreendida não apenas como um processo de criação, mas 

também de adaptação e aplicação eficaz, mostrando-se essencial na abordagem efetiva pelo fim 

da violência sexual contra a mulher pelos profissionais de saúde.  

Portanto, este estudo não apenas propõe novas estratégias de ensino e de intervenção, 

mas também enfatiza a necessidade de abordagens replicáveis e adaptáveis a diversos cenários 

e realidades, considerando a complexidade dos contextos individuais e sociais envolvidos na 

abordagem e assistência as mulheres vítimas de violência sexual.  

O desenvolvimento desse curso busca prover a enfermagem ferramentas que ajudem 

esses profissionais no aprimoramento de seus conhecimentos para muito além do conhecimento 

do fluxograma de atendimento a vítima de violência sexual e principais legislações e normas 

técnicas. Busca também o estímulo ao desenvolvimento e uso do raciocínio crítico, além de 

emponderá-los em suas fragilidades para que atuem como advocacy feminina e agentes 

modificadores de realidades sociais através da atuação multiprofissional e qualificada, 

oferecendo novos caminhos para a transformação e o apoio às mulheres vítimas de violência 

sexual, enquanto orienta os profissionais de saúde a uma atuação mais eficaz e compassiva. 

Através da RI realizada com o objetivo de compreender a importância do cuidado de 

enfermagem à mulher vítima de violência sexual, foi possível identificar a natureza do problema 

e necessidade de capacitação, uma vez que a busca dos artigos científicos sobre o cuidado de 

enfermagem à mulher vítima de violência sexual demonstrou que os profissionais de 
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enfermagem não se sentem preparados para o atendimento de vítimas de violência sexual 

devido não só à complexidade do atendimento a essas mulheres, mas também por se 

considerarem despreparados tanto tecnicamente quanto emocionalmente. 

O curso foi desenvolvido por meio da metodologia de pesquisa-ação, sendo utilizado o 

modelo ADDIE para o desenvolvimento do conteúdo, tendo sido alcançado quatro, das cinco 

fases que compreendem o modelo com o desenvolvimento e customização do produto no AVA 

do Moodle® da UFCSPA, com o desenvolvimento de dois produtos de produção intelectual e 

33 produtos técnicos, sendo eles: 7 videoaulas; um Plano de Ação Pedagógica; quatro 

storyboards; uma página com perguntas mais frequentes (FAQ); 3 páginas estilo site 

(Onepage); um questionário pré-curso; um tutorial; duas avaliações de mapeamento de 

competências; quatro infográficos; um cartaz; quatro avaliações de conteúdo; uma brochura; 

três estudos de caso; quatro atividade de autorreflexão e, como produto final, um curso de 

formação profissional.  

Foi de extrema complexidade o desenvolvimento de um curso inovador, com o uso de 

novas tecnologias e estruturas que permitissem a abordagem de um conteúdo tão denso, de uma 

forma leve e didática tendo como principal desafio o preenchimento de lacunas do 

conhecimento pela perspectiva do profissional que presta assistência as mulheres vítimas de 

violência sexual e toda a complexidade do atendimento, visto que além do trauma em si, existe 

todo o contexto social e cultural no qual a vítima está inserida, sendo a mudança sociocultural 

a mais desafiadora.  

Além disso, mesmo com o uso de ferramentas específicas, foi necessário o aprendizado 

quanto ao uso de novas ferramentas, processos de diagramação, gravação, montagem de roteiro 

e editoração, levando meses para o desenvolvimento de todos os módulos do curso. Tudo isso 

para garantir que o conteúdo abordado fosse desenvolvido de uma forma lógica pela perspectiva 

do aluno e que fornecesse o conhecimento necessário para as abordagens conseguintes, sem 

perder o apelo visual e que envolvesse o aluno na linha do tempo de aprendizado. 

Inicialmente o material desenvolvido neste estudo pretende atender um público-alvo 

específico de enfermeiros, técnicos e estudantes de enfermagem através do uso da tecnologia e 

do formato EaD de ensino. Contudo, espera-se que o estudo se torne mais abrangente, uma vez 

que é permitido a replicabilidade dos produtos deste estudo para fins pedagógicos, desde que 

os devidos créditos sejam atribuídos conforme termos da Licença Creative Commons 

Atribuição 4.0 Internacional 

O impacto real do estudo se dá através da importância do desenvolvimento da pesquisa 

contínua em prol da defesa de direitos humanos das mulheres e da atualização e 
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aperfeiçoamento dos profissionais de enfermagem como estratégia de prevenção e capacidade 

de resposta à violência sexual contra as mulheres, contribuindo com as metas de 

desenvolvimento sustentável e de igualdade de gênero, tanto a nível global quanto no contexto 

do Brasil. 

Acredita-se que o uso de novas ferramentas de aprendizado, que estimulem o raciocínio 

crítico e com uma linguagem mais simplificada tende a beneficiar a assimilação de conteúdo 

técnico-científico tendo um impacto potencial através da promoção de uma melhor qualificação 

da enfermagem e preparo para atendimento de casos de maior complexidade, gerando um 

impacto positivo não só para as instituições de saúde, com menos falhas de processos e maior 

nível de satisfação das pacientes, mas também beneficiando a sociedade de maneira geral. 

Somente quando toda a sociedade se unir em prol do empoderamento feminino e firmar 

o compromisso de contribuir com a diminuição de desigualdades sociais e o fim da violência 

baseada em gênero que poderemos criar um futuro em que o direito de todas as mulheres à 

segurança, à dignidade e à igualdade sejam respeitados. Enquanto instituição formadora, 

profissionais de saúde e sociedade, temos a obrigação de desenvolver, fomentar e implementar 

ações que contribuam para o desenvolvimento sustentável da sociedade e que defendam os 

direitos humanos de todos, todas e todes. 
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ANEXO A – TERMO DE ANUÊNCIA 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA 

EM PESQUISA 
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ANEXO C – FOLHA DE ROSTO PARA PESQUISA ENVOLVENDO SERES 

HUMANOS 
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APÊNDICE A - CARTAZ PARA DIVULGAÇÃO DO CURSO 
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APÊNDICE B – CARTA CONVITE ESPECIALISTA 

 

Prezado(a) colega (nome), 

 

Me chamo Evelyne Duarte de Amorim Silva, Mestranda do Programa de Pós-

graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Ciências da Saúde (UFCSPA), 

orientada pela Prof.ª Drª Débora Fernandes Coelho e pela coorientadora Prof.ª Dr.ª Aline 

Alves Veleda. 

Gostaríamos de convidá-lo(la) enquanto especialista a participar do nosso projeto 

intitulado, “Desenvolvimento de Curso de Formação Profissional para Assistência às 

Mulheres Vítimas de Violência Sexual”, cujo objetivo é fornecer ferramentas para que 

profissionais de enfermagem e acadêmicos se sintam qualificados para prestar assistência a 

mulheres vítimas de violência sexual de forma holística e humanizada.  

Este projeto será realizado através do Programa de Pós-Graduação em Mestrado 

Profissional em Enfermagem da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

(UFCSPA) sendo que, nesta etapa do projeto, está previsto a validação do curso por 

especialistas de forma qualitativa para verificação da adequação do material desenvolvido 

de acordo com os objetivos de aprendizagem estabelecidos. Os especialistas foram 

selecionados através de uma busca na Plataforma Lattes - CNPQ por meio do uso de 

palavras-chave da produção textual do currículo. 

Os critérios de elegibilidade desta pesquisa são: 

✓ ser enfermeiro; 

✓ titulação de especialista na área de saúde da mulher; 

✓ titulação mínima de mestrado nas áreas de educação, enfermagem ou saúde 

da mulher; 

✓ preferencialmente, no mínimo um (1) ano de prática clínica na área de saúde 

da mulher, seja na atenção primária, seja em serviço de urgência/emergência 

hospitalar; 

✓ publicações na área de interesse (violência sexual, gênero e sexualidade e 

saúde da mulher). 

Desta forma, caso você concorde em participar, será enviado um link via e-mail 

disponibilizando o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) onde deverá ser 

registrado o “Aceito participar”. Após o aceite, será enviado por e-mail o material 

educacional a ser avaliado e o instrumento de validação do curso (IVC), ambos 

disponibilizados via Google Forms®. 
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Solicitamos o prazo para a resposta de 10 dias a contar da data de envio do material 

didático para avaliação, podendo ser prorrogado por mais 7 dias. Caso não tenha 

disponibilidade em participar, solicitamos que nos sinalize por e-mail para que possamos 

encaminhar o convite a outro especialista. 

 

Desde já agradecemos a sua disposição, 

 

Atenciosamente, 

 

Pesquisadora: Enfa. Mda. Evelyne Duarte de Amorim Silva 

Telefone: (51) 981333865 

E-mail: evelyne.silva@ufcspa.edu.br 

 

Profa. Dra. Débora Fernandes Coelho 

Professora Associada do Departamento de Enfermagem 

Universidade Federal Ciências da Saúde de Porto Alegre/UFCSPA  

Telefone: (51) 3303-8801 

E-mail: deborafe@ufcspa.edu.br 

 

Profa. Dra. Aline Alves Veleda 

Professora Associada do Departamento de Enfermagem  

Universidade Federal Ciências da Saúde de Porto Alegre/UFCSPA  

Telefone: (51) 3303-8801 

E-mail: alineav@ufcspa.edu.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rua Sarmento Leite, 245 – Porto Alegre, RS – CEP 90050-170 – Fone: 0 xx 51 3303 8804 – www.ufcspa.edu.br   

 

 

 

  

http://evelyne.silva@ufcspa.edu.br/
mailto:evelyne.silva@ufcspa.edu.br
http://deborafe@ufcspa.edu.br/
mailto:deborafe@ufcspa.edu.br
http://alineav@ufcspa.edu.br/
mailto:alineav@ufcspa.edu.br
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

PARA JUÍZES 

 

 

Projeto: “DESENVOLVIMENTO DE CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

PARA ASSISTÊNCIA ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL.” 

 

Você está sendo convidado a participar enquanto especialista da pesquisa 

intitulada: “DESENVOLVIMENTO DE CURSO DE FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL PARA ASSISTÊNCIA ÀS MULHERES VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA SEXUAL”, cujo objetivo é avaliar o desenvolvimento de um curso de 

formação profissional para a capacitação de acadêmicos e profissionais de enfermagem 

para a assistência a mulheres vítimas de violência sexual. Esse estudo será realizado 

através do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem (PPGEnf), no curso de Mestrado 

Profissional em Enfermagem, da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 

Alegre (UFCSPA). 

Este estudo busca fornecer ferramentas à enfermeiros que prestam assistência às 

mulheres vítimas de violência sexual em busca de um atendimento mais qualificado e 

humanizado. Para que possa participar da coleta de dados será disponibilizado um 

questionário que será enviado via Google Forms® e que levará cerca de 10 minutos para 

ser preenchido de forma online. As respostas serão armazenadas através de uma nuvem 

no Google Drive e ficarão sob a responsabilidade da pesquisadora principal por um 

período de 5 anos, após esse período todos os dados armazenados serão destruídos, sendo 

garantidos o cumprimento de todas as diretrizes e normas da Resolução CNS/MS nº 

466/2012 que discorre sobre pesquisas envolvendo seres humanos. Caso seja de interesse 

do participante, a qualquer momento poderá ser solicitado uma via deste termo que estará 

disponível através de um link via Google Forms® ou mediante solicitação a qualquer um 

dos pesquisadores. 

Sua participação é voluntária e você poderá revogar seu consentimento, a qualquer 

momento, sem prejuízos a sua vida pessoal ou profissional. Esta pesquisa envolve riscos 

mínimos, podendo ocorrer desconforto ao responder os questionários. Os riscos mínimos 

comprovadamente decorrentes da pesquisa e custos para participar da pesquisa serão de 

responsabilidade da pesquisadora. Os resultados deste estudo serão utilizados 

exclusivamente para fins acadêmicos, sendo garantido o sigilo da identidade dos 

participantes. 
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A sua participação neste projeto não envolve nenhum tipo de remuneração ou 

compensação financeira. Caso resolva revogar seu consentimento, a qualquer momento, 

é garantido que qualquer informação sua não será utilizada, sem prejuízo para a pesquisa 

ou para você. Este estudo trará benefícios ao atendimento de mulheres vítimas de 

violência sexual por meio da qualificação e capacitação profissional de enfermeiros que 

prestam assistência a essas mulheres. 

Buscando garantir o cumprimento de todas as diretrizes e normas da Resolução 

CNS/MS nº 466/2012 que discorre sobre pesquisas com seres humanos, este projeto foi 

aprovado por um Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). Em caso de dúvidas sobre este 

estudo, a qualquer momento poderá solicitar mais informação através do contato com o 

CEP da UFCSPA, localizado na Rua Sarmento Leite, 245 – Centro na cidade de Porto 

Alegre/RS - CEP 90050-170 ou através do telefone 0 XX (51) 3303 8804. 

Caso você tenha dúvidas ou necessite algum esclarecimento sobre este projeto, 

poderá entrar em contato com Evelyne Duarte de Amorim Silva através do telefone (51) 

981333865 ou e- mail evelyne.silva@ufcspa.edu.br, Débora Fernandes Coelho através 

do e-mail: deborafe@ufcspa.edu.br ou Aline Alves Veleda através do e-mail: 

alineav@ufcspa.edu.br. 

Eu, , aceito participar da 

pesquisa intitulada: “Desenvolvimento de Curso de Formação Profissional para 

Assistência às Mulheres Vítimas de Violência Sexual.” Confirmo ter sido informado 

do objetivo da pesquisa, bem como sua justificativa e forma de tratamento de dados, bem 

como seus riscos e garantia de confidencialidade e esclarecimentos sempre que 

necessário. Concordo voluntariamente em participar da pesquisa, sendo garantido a mim 

o direito de revogação de consentimento a qualquer momento sem que isso traga algum 

tipo de prejuízo a minha vida pessoal ou profissional.  

Estou ciente de eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas com as pesquisadoras 

Evelyne Duarte de Amorim Silva, Débora  Fernandes Coelho e Aline Alves Veleda. 

 

 
 

Assinatura do Participante 
 

 

Assinatura do Pesquisador 

Porto Alegre, ____de__ de . 

mailto:evelyne.silva@ufcspa.edu.br
mailto:deborafe@ufcspa.edu.br
mailto:alineav@ufcspa.edu.br
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APÊNDICE D – REGISTRO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO E 

CARACTERIZAÇÃO DOS JUÍZES 
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APÊNDICE E - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

PARA PARTICIPANTES 

 

 

Projeto: “DESENVOLVIMENTO DE CURSO DE FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL PARA ASSISTÊNCIA ÀS MULHERES VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA SEXUAL.” 

 

 

Você está sendo convidado a participar de um curso de formação profissional 

intitulado “CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA ASSISTÊNCIA ÀS 

MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL”, cujo objetivo é fornecer 

ferramentas para que profissionais de enfermagem e acadêmicos de enfermagem se 

sintam qualificados para prestar assistência a mulheres vítimas de violência sexual de 

forma holística e humanizada. Esse estudo será realizado através do Programa de Pós-

Graduação em Enfermagem (PPGEnf), no curso de Mestrado Profissional em 

Enfermagem, da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA). 

Ao final do curso será disponibilizado um questionário que será enviado via 

Google Forms® e que levará cerca de 10 minutos para ser preenchido de forma online 

para avaliação e feedback sobre o curso. As respostas serão armazenadas através de uma 

nuvem no Google Drive e ficarão sob a responsabilidade da pesquisadora principal por 

um período de 5 anos, após esse período todos os dados armazenados serão destruídos, 

sendo garantido o cumprimento de todas as diretrizes e normas da Resolução CNS/MS nº 

466/2012 que discorre sobre pesquisas envolvendo seres humanos. 

Caso seja de interesse do participante, a qualquer momento poderá ser solicitado 

uma via deste termo que estará disponível através de um link via Google Forms® ou 

mediante solicitação a qualquer um dos pesquisadores. 

Sua participação é voluntária e você poderá revogar seu consentimento, a qualquer 

momento, sem prejuízos a sua vida pessoal ou profissional. Esta pesquisa envolve riscos 

mínimos, podendo ocorrer desconforto ao responder os questionários. Os riscos mínimos 

comprovadamente decorrentes da pesquisa e custos para participar da pesquisa serão de 

responsabilidade da pesquisadora. Os resultados deste estudo serão utilizados 

exclusivamente para fins acadêmicos, sendo garantido o sigilo da identidade dos 

participantes. 
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A sua participação neste projeto não envolve nenhum tipo de remuneração ou 

compensação financeira. Caso resolva revogar seu consentimento, a qualquer momento, é 

garantido que qualquer informação sua não será utilizada, sem prejuízo para a pesquisa ou 

para você. 

Esta pesquisa trará benefícios ao atendimento às mulheres vítimas de violência sexual 

por meio da qualificação e capacitação profissional de enfermeiros que prestam assistência a 

essas mulheres. 

Buscando garantir o cumprimento de todas as diretrizes e normas da Resolução 

CNS/MS nº 466/2012 que discorre sobre pesquisas com seres humanos, este projeto foi 

aprovado por um Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). Em caso de dúvidas sobre este estudo, 

a qualquer momento poderá solicitar mais informação através do contato com o CEP da 

UFCSPA, localizado na Rua Sarmento Leite, 245 – Centro na cidade de Porto Alegre/RS - 

CEP 90050-170 ou através do telefone 0 XX (51) 3303 8804. 

Caso você tenha dúvidas ou necessite algum esclarecimento, poderá entrar em contato 

com Evelyne Duarte de Amorim Silva através do telefone (51) 981333865 ou e-mail 

evelyne.silva@ufcspa.edu.br, Débora Fernandes Coelho através do e-mail: 

deborafe@ufcspa.edu.br ou Aline Alves Veleda através do e-mail: alineav@ufcspa.edu.br. 

Eu, , aceito participar do curso de 

formação profissional para capacitação de profissionais de enfermagem na assistência a 

mulheres vítimas de violência sexual. Confirmo ter sido informado do objetivo da pesquisa, 

bem como sua justificativa e forma de tratamento de dados, bem como seus riscos e garantia 

de confidencialidade e esclarecimentos sempre que necessário. 

Concordo voluntariamente em participar da pesquisa, sendo garantido a mim o direito 

de revogação de consentimento a qualquer momento sem que isso traga algum tipo de 

prejuízo a minha vida pessoal ou profissional. Estou ciente de eventuais dúvidas poderão ser 

esclarecidas com as pesquisadoras Evelyne Duarte de Amorim Silva, Débora Fernandes 

Coelho e Aline Alves Veleda. 

 

 
 

Assinatura do Participante 
 

 

Assinatura do Pesquisador                                                                      

Porto Alegre, de de  . 

mailto:evelyne.silva@ufcspa.edu.br
mailto:deborafe@ufcspa.edu.br
mailto:alineav@ufcspa.edu.br
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APÊNDICE F – REGISTRO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

PARA PARTICIPANTES E CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES
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APÊNDICE G - AVALIAÇÃO DO CURSO NA PERSPECTIVA DOS 

PARTICIPANTES
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